




Flávio Iassuo Takakura
Carolina Lessa Cataldi

Letícia das Graças Rosignoli de Oliveira
Thereza Cristina De Souza Prata Oliveira 

(Organizadores)

INCLUSÃO e AEE:  
a perspectiva de múltiplos olhares

Juiz de Fora 
ICE/NGIME/UFJF 

2023



23-164546                       CDD-371.9

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

Inclusão e AEE [livro eletrônico] : a perspectiva 

   de múltiplos olhares / organizadores Flávio 

   Iassuo Takakura...[et al.]. -- 1. ed. -- 

   Juiz de Fora, MG : Estúdio Brio, 2023.

   PDF      

   Vários autores.

   Outros organizadores: Carolina Lessa Cataldi,

Letícia das Graças Rosignoli de Oliveira, Thereza

Cristina de Souza Prata Oliveira.

   Bibliografia.

   ISBN 978-65-997903-9-3

   1. Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

2. Educação inclusiva 3. Pessoas com deficiência -

Acessibilidade 4. Pessoas com deficiência - 

Educação 5. Tecnologia Assistiva (TA) 

I. Takakura, Flávio Iassuo. II. Cataldi, Carolina

Lessa. III. Oliveira, Letícia das Graças Rosignoli 

de. IV. Oliveira, Thereza Cristina de Souza Prata.

Índices para catálogo sistemático:

1. Atendimento Educacional Especializado : Educação 

      inclusiva   371.9

Aline Graziele Benitez - Bibliotecária - CRB-1/3129

©2023 by Flávio Iassuo Takakura, Carolina Lessa Cataldi, Letícia das Graças 
Rosignoli de Oliveira e Thereza Cristina de Souza Prata Oliveira (Organizadores)

Carolina Lessa Cataldi, Cássia Maria Davanço, Flávia Ceccon Moreira Gil, Gustavo 
de Mello Duarte, Letícia das Graças Rosignoli de Oliveira, Patrícia Rafaela Otoni 

Ribeiro e Thereza Cristina de Souza Prata Oliveira (Equipe de publicações)

Direitos desta edição reservados ao ICE/NGIME/UFJF.

Capa: Gabriel Schuery Custódio 
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PREFÁCIO

A concepção de múltiplos olhares presente no título desta obra é importante e neces-
sária, visto que os temas relacionados à inclusão e ao Atendimento Educacional Especializa-
do são complexos e, sobretudo, diversos.  Nesse sentido, recorremos ao filósofo francês Mi-
chel Serres, autor de larga gama de interesses, que dedicou parte de seus escritos a campos 
inclusivos e transdisciplinares. 

Em uma de suas obras, “Filosofia Mestiça”, Serres apresenta uma discussão variada 
e peculiar sobre uma educação, a qual nomeia como uma educação mestiça, baseado em 
um olhar para as manifestações da educação e do homem que, a partir de um ponto de vista 
flexível e fluído, vê, nas misturas, a construção do saber. 

Nesse movimento de uma educação mestiça, Serres faz referência a Arlequim, um 
personagem que contribuiu para quebrar os contornos duros de uma educação tradicional. 
A figura de Arlequim corrobora com uma educação mestiça, com configuração que quebra 
o “normal”, já que Arlequim é uma figura múltipla, colorida, retalhada e remendada, mas que 
apresenta singularidades das misturas. Enfim, Arlequim espelha ao sujeito das diferenças.

Dessa maneira, o filósofo das narrativas reconhece que somente num campo das dife-
renças máximas que se afirmam as singularidades. Logo, Arlequim se torna Pierrô, com um 
branco incandescente que pode também se construir de uma cor única ou junção de todas 
elas. Sob essa ótica, educação e educação inclusiva habitam a paisagem do especial, incor-
porando o mesmo ideal das misturas e das mestiçagens. 

Na presente obra, habita um conjunto de múltiplos olhares sobre inclusão. Podemos 
perceber realidades que, sobremaneira, podem transformar a si mesmo e o outro, sempre 
na expectativa do novo e agora misturado que compõem a continuidade e permanência das 
mudanças. 

Cada leitura, aqui apresentada, imprime em nós uma cor, uma mistura, uma camada, 
fazendo novos sentidos e significados para mesclar e se unificar, e, então, ocasionar outras 
misturas. 

Nossa expectativa através da presente obra, assim como Serres, é ampla, colorida e 
misturada, bem como afetada por experiências e relações que movem o homem em sua sin-
gularidade e diferença, transitando entre mundos e fronteiras. A variedade de pesquisas que 
apresentamos possibilita pensar a educação, principalmente a educação inclusiva, em uma 
mistura necessária que se organiza em formas e cruzamentos.

Assim, consideramos que, em meio à variedade de reflexões, os leitores possam pro-
mover mestiçagem, conectar saberes e vivenciar experiências de transformação.

O objetivo de organizar este livro foi no sentido de divulgar relatos e pesquisas que, de 



alguma maneira, possam abrir caminhos para uma educação inclusiva.
Iremos, a partir das próximas páginas, encontrar pesquisas carregadas de experiên-

cias, onde alunos, professores e tutores, em seus dizeres acadêmicos, expressaram também 
seus sentimentos em relação aos desafios, as superações e ao amor pela inclusão. 

Cada autor e autora que compõe essa obra apresenta uma experiência profissional 
com a inclusão diferente. E é nessa diversidade que nos deparamos com as relações e práti-
cas pedagógicas que precisam ir além do Atendimento Educacional Especializado.

Nessa perspectiva, desejamos que os processos inclusivos vindos de vários ambien-
tes e experiências possam gerar transformações paradigmáticas e culturais no cenário edu-
cacional, assim como o desenvolvimento de políticas públicas. 

E nesse movimento de uma educação inclusiva, proporcionado por leituras que abor-
dam o acesso, permanência e sucesso de sujeitos no ambiente escolar, apropriação dessas 
leituras devem promover não só a reflexão, mas o reconhecimento de um processo que pre-
cisa ser ainda mais desenvolvido. 

Ressaltamos a necessidade de os sistemas de ensino desenvolverem políticas mais 
efetivas em relação a inclusão, buscando levantar recursos necessários para infraestrutura, 
materiais, equipamentos tecnológicos e recursos didático-pedagógicos que são extremamen-
te necessários para construção de práticas de inclusão e para o SAEE.

Pretende-se, com esse movimento de organização das pesquisas, que docentes, dis-
centes e toda comunidade educacional possa, sobretudo, demolir barreiras entre pesquisa e 
atuação profissional e que esse movimento teórico possa despertar a busca por outros refe-
renciais para um aprofundamento sobre a temática. 

De fato, seja para construir ou ampliar aspectos teóricos e metodológicos, o livro or-
ganizado por educadores abre caminhos para as possibilidades de conhecimento e reco-
nhecimento para avançarmos na compreensão do Atendimento Educacional Especializado, 
ligando diferentes áreas de estudos sobre educação, inclusão e acessibilidade. 

Boa leitura! 
Thereza Cristina de Souza Prata Oliveira
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APRESENTAÇÃO

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço de apoio aos alunos 
com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas habilidades/superdotação. 
Apesar de ser respaldado pela legislação, sua real efetivação nas escolas regulares ainda 
representa um desafio para as instituições de ensino e para os profissionais da educação. 
Nesse sentido, o livro “Inclusão e AEE: perspectiva de múltiplos olhares” aborda alguns pon-
tos importantes dentro dessa temática.

A obra é composta por seis artigos, os quais visam fornecer subsídios para a reflexão 
das práticas pedagógicas relacionadas, de modo mais amplo, à inclusão, e, de modo mais 
específico, ao AEE. Os textos foram produzidos pelo corpo docente (professores e tutores) do 
Curso de Aperfeiçoamento em Serviço de Atendimento Educacional Especializado (SAEE), 
oferecido pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) em parceria com a Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi), o Instituto de Ciências 
Exatas (ICE) e o Núcleo do Grupo de Pesquisa em Inclusão, Movimento e Ensino a Distância 
(NGIME), no período de novembro de 2022 a abril de 2023. 

Ao iniciar a leitura desta obra, o leitor encontrará o trabalho de Flávio Iassuo Takakura 
sobre o “Atendimento Educacional Especializado”. De forma bastante didática, o autor traz 
informações introdutórias para a compreensão sobre o funcionamento deste serviço. Há a 
elucidação de conceitos, história e legislações, além de aspectos práticos sobre a atuação 
profissional no AEE. O segundo texto, também de autoria de Flávio Iassuo Takakura, abor-
da, de forma específica, o “Atendimento Educacional Especializado para Pessoas com Altas 
Habilidades”, propondo a reflexão sobre o conceito desta condição baseado nas duas teorias 
mais aceitas, que são a Teoria das Inteligências Múltiplas (GARDNER, 1980) e a Teoria de 
Superdotação dos Três Anéis (RENZULLI, 1978), bem como as críticas a esses modelos 
propostos. Além disso, discute como seria o AEE para esse público. 

O terceiro artigo é um relato de experiência de Sandrine Montes Assis de Bem e Lívia 
Fabiana Saço, intitulado: “A reestruturação do AEE no ensino remoto emergencial: relato de 
prática no CAEE Leste Juiz de Fora”. Neste trabalho, somos convidados a relembrar como 
a pandemia de COVID 19 impôs mudanças em nossa rotina, a partir de 2020, devido à ne-
cessidade de isolamento social.  A escola precisou se adaptar para a oferta de educação de 
forma remota e, a educação inclusiva, que já era desafiante no formato presencial, enfrentou 
novas barreiras. As instituições de ensino buscaram, na medida do possível, dar continuidade 
ao processo de ensino-aprendizagem, como ocorreu no Centro de Atendimento Educacional 
Especializado Leste (CAEE Leste), no município de Juiz de Fora. O AEE aos alunos matricu-
lados aconteceu via whatsapp, google meet ou ligação telefônica. Neste trabalho, é possível 
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ver um exemplo de material desenvolvido pela equipe de educadores, que utilizou imagens 
dos animais de estimação do aluno como uma estratégia de motivação e interesse nas ativi-
dades propostas. 

No artigo intitulado “Atendimento Educacional Especializado, Corpo e Educação da 
Infância: o que as pesquisas nos revelam?”, Sára Maria Pinheiro Peixoto e Maria Aparecida 
Dias trazem à tona uma observação importante no AEE realizado na educação infantil:  as 
atividades objetivam desenvolver a cognição dos alunos, mas pouco se valoriza trabalhar o 
corpo, algo essencial nesta etapa da educação básica e que é representado por brincadeiras 
coletivas, rodas, circuito, parque e atividades de movimento. As pesquisadoras realizaram 
uma busca bibliográfica que evidenciou como a questão do corpo no AEE da Educação Infan-
til ainda é um tema pouco abordado e, sendo um questionamento pertinente, fomentou uma 
pesquisa de doutorado, com o intuito de trazer mais visibilidade para essa temática.

O artigo de César Ferreira da Silva e Nima Imaculada Spigolon, intitulado “Funda-
mentos da escola democrática: diálogos sobre os desafios da educação inclusiva”, apresen-
ta uma revisão bibliográfica aplicada à educação inclusiva, a partir da perspectiva freiriana. 
Nessa direção, discute as contribuições dos conceitos educacionais de “escola democrática” 
e “projeto político pedagógico”, além de problematizar a visão da gestão escolar (trio gestor) 
e do professor frente às mudanças e aos desafios atuais. 

Com o enfoque em uma deficiência de modo mais específico, Kevin L. Pereira e Ivoni 
Freitas-Reis abordam o AEE para surdos na aprendizagem de Ciências. Este conteúdo, que 
é mais detalhado no ensino fundamental II e no Ensino Médio através das disciplinas de Quí-
mica e Física, muitas vezes carece de sinais-termos ou classificador de Libras. Como solu-
ção, muitos profissionais versados em Libras e que atuam como Intérpretes Educacionais ou 
professores no AEES buscam estabelecer combinados lexicais com seus alunos na tentativa 
de apresentar recursos que favoreçam a compreensão de modelos e fenômenos naturais, 
construindo um ambiente favorável à aprendizagem.

Esperamos, com os textos apresentados nesta obra, contribuir com as discussões so-
bre um Atendimento Educacional Especializado real, efetivo e de qualidade, cumprindo seu 
papel junto aos alunos que lhe são público-alvo. 

Letícia das Graças Rosignoli de Oliveira
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ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE)

Flávio Iassuo Takakura1 

AEE

O que é?

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço.  

O dicionário online Priberam de Português define serviço como2 

serviço | n.m.
ser.vi.ço
(latim servitium, -ii, escravidão, escravo) 
nome masculino
1. Acto ou efeito de servir.
2. Préstimo; trabalho; proveito; utilidade; uso.
3. Exercício de funções obrigatórias.
4. Duração desse exercício.
5. Desempenho de qualquer trabalho.
6. Diligência.
7. Obséquio.
8. Acção útil e benéfica.
9. Conveniência.
10. Serventia.

e portanto a palavra serviço define a ação de servir (estar sujeito a/ser prestável alguém por 

qualquer motivo, fazendo aquilo que essa pessoa quer ou pede).

Tal conceito permite fazer referência ao fornecimento de serviços prestados com 

vista a satisfazer alguma necessidade desde que não consistam na producão de bens ma-

teriais, bem como aos serviços públicos que são pagos pelos contribuintes através de taxas 

ou impostos.

1 Doutor em Física pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro.  Mestrando em Direito e Inovação 
da Faculdade Direito da UFJF. Professor Titular da Universidade Federal de Juiz de Fora. Endereço: Univer-
sidade Federal de Juiz de Fora, Instituto de Ciências Exatas – Departamento de Física, s/n, Cidade Universi-
tária 36013-020 - Juiz de Fora, MG – Brasil.
2 “serviço”, in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2021, https://dicionario.priberam.
org/servi%C3%A7o [consultado em 06-11-2022].
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Uma característica de serviço é o fato ser algo que não pode ser transferido, mas é 

consumido pelo cliente em paralelo com sua realização, ou seja, um serviço não pode ser 

armazenado e nem transportado.

Essa caracterização de serviço faz se útil para que possamos entender o que é o 

AEE, pois de acordo com o Blog Lyceum:

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço de educação espe-
cial regulamentado por lei. Ele é responsável pelo planejamento e pela execução 
de recursos pedagógicos e de acessibilidade capazes de eliminar obstáculos para a 
participação efetiva de alunos, considerando suas necessidades especíıficas.

ou ainda o Blog Unisinos:

O Atendimento Educacional Especializado, também conhecido pela sigla AEE, é um 
dos serviços prestados pela educação especial para atender aos estudantes com 
deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades/
superdotação, que devem estar matriculados em escolas comuns do ensino regular.

que nasce da necessidade de fornecer uma atenção particular aos estudantes com algum 

tipo de deficiência.

Assista ao vídeo O que é (e o que não é) AEE ou ao vídeo AEE - O que é e porque 

meu aluno precisa? com a finalidade ter visões diferentes do que seja o serviço de atendi-

mento educacional especializado.

Histórico e Base Legal

O ponto de partida da linha do tempo da legislação  relativa à educação especial é o 

ano da promulgação da Constituição federal ainda em vigor, o ano de 1988. Denominada de 

“Constituição cidadã”, porque garantiu direitos a grupos sociais até então marginalizados, 

como as pessoas com deficiência – que participaram ativamente de sua elaboração.

A partir da promulgação dessa Constituição - em vigor - o Estado Brasileiro, em con-

sonância com os princípios insculpidos na Constituição, tem assumido compromissos inter-

nacionais nas últimas décadas, como a Declaração Mundial sobre Educação para Todos e 

a Declaração de Salamanca sobre Princípios, Política e Práticas na Area das Necessidades 



12

Educativas Especiais e a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Defi-

ciência (Decreto nº 6.949, 2009).

Tais compromissos têm feito com que o paíıs se volte à promoção de um processo de 

inclusão para alunos com deficiência na educação regular e adoções de políticas públicas na-

cionais, como a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusi-

va, a Educação Especial e o Atendimento Educacional Especializado e, mais recentemente, 

a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146, 2015).

Por exemplo, a Lei nº 13.146 – Lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência 

(LBI), em seu capítulo IV aborda o direito à educação, com base na Convenção sobre os di-

reitos das pessoas com deficiência, determinando o dever de ser inclusiva e de qualidade em 

todos os níveis de ensino; a garantia de condições de acesso, permanência, participação e 

aprendizagem, por meio da oferta de serviços e recursos de acessibilidade que eliminem as 

barreiras. O AEE também está contemplado, entre outras medidas.

Outro marco, dentre várias normas legais, ocorre em 2016, com a Lei nº 13.409/2016, 

que dispõe sobre a reserva de vagas para pessoas com deficiência nos cursos técnico de 

nível médio e superior das instituições federais de ensino, determinando que as pessoas 

com deficiência sejam incluídas no programa de cotas de instituições federais de educação 

superior, que já contempla estudantes vindos de escolas públicas, de baixa renda, negros, 

pardos e indígenas. O cálculo da cota devendo se basear na proporcionalidade em relação 

à população, segundo o censo 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Políticas desse tipo têm como objetivo, segundo Elias (1993), assumir a função de 

símbolo da estrutura social para reger as relações da multiplicidade de sujeitos que a consti-

tuem. Assim, as políticas públicas brasileiras têm gradativamente se alinhado à perspectiva 

social da deficiência, que compreende a inclusão como um duplo movimento de adequação, 

da sociedade para com a pessoa com deficiência e vice-versa, exigindo que suas instituições 

se modifiquem a fim de atender ao ser humano na sua diversidade (Decreto nº 6.949, 2009; 

Lei nº 13.146, 2015).

Mas é somente no início do século XXI que encontramos as primeiras políticas públi-

cas direcionadas especificamente para a inclusão de pessoas com deficiência na educação 

superior, sendo a principal delas o Programa Incluir, instituído em 2005. A partir de então, o 

número de pessoas que assume a posição-sujeito de aluno com deficiência na educação 

básica vem crescendo nas estatísticas oficias.
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Historicamente, a educação especial representou um sistema educacional paralelo, 

responsável pela segregação escolar das pessoas com deficiência. Com a publicação da 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – MEC/2008 a 

educação especial tornou-se modalidade não mais substitutiva, mas complementar ou suple-

mentar, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades da educação. A partir de então, 

a educação especial ficou definida como uma modalidade de ensino que perpassa todos os 

níveis, etapas e modalidades, que disponibiliza recursos e serviços, realiza o atendimento 

educacional especializado - AEE e orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e 

de aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular.

Para a consecução dos objetivos da Política Nacional de Educação Especial na Pers-

pectiva da Educação Inclusiva, são definidas as seguintes estratégias: transversalidade da 

educação especial desde a educação infantil até a educação superior; oferta do atendimento 

educacional especializado; continuidade da escolarização até os níveis mais elevados de en-

sino; formação de professores para o AEE e demais profissionais da educação para práticas 

educacionais inclusivas; participação da comunidade; acessibilidade urbanística, arquitetô-

nica, nos mobiliários, equipamentos, nos transportes, na comunicação e informação, como 

também, articulação intersetorial na implementação das políticas públicas, tendo em vista a 

efetivação do direito das pessoas com deficiência à educação inclusiva.

Por outro lado, as inovações propostas pela inclusão escolar e a interpretação da edu-

cação especial, entendida como Atendimento Educacional Especializado (AEE), produziram 

muitos equívocos ao serem colocadas em prática nas nossas escolas. Um dos maiores pro-

blemas foi entender o papel do professor de AEE de que não se tratava do mesmo auxiliar de 

educação inclusiva. Eles devem trabalhar juntos, de forma integrada.

Com a finalidade de orientar a organização dos sistemas educacionais inclusivos, o 

Conselho Nacional de Educação – CNE publicou a Resolução CNE/CEB 04/2009, que institui 

as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado – AEE na Edu-

caçãoo Básica. Este documento determina o público-alvo da educaçãoo especial, define o 

caráter complementar ou suplementar do AEE, prevendo sua institucionalização no projeto 

político pedagógico da escola, deixando claro o papel do profissional do AEE, que atua de 

acordo com as “Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Básica, modalidade Educação Especial.” (Brasil, 2009) enquanto o outro acompa-

nha o aluno na sala de aula comum.
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Caráter do AEE

O caráter não substitutivo e transversal da educação especial para os sistemas de 

ensino que tem estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular necessitam do Atendimento 

Educacional Especializado – AEE, complementar ou suplementar à escolarização, ofertado 

em salas de recursos multifuncionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

A oferta complementar do AEE fundamenta-se na Constituição Federal/1988, que es-

tabelece, no artigo 208, inciso III, a garantia do atendimento educacional especializado às 

pessoas com deficiência.

Conforme a Lei n° 9.394/1996, este atendimento cabe à modalidade de Educação 

Especial.

Ancorada nas deliberações da Conferência Nacional de Educação – CONAE/2010, a 

Lei nº 13.005/2014, que institui o Plano Nacional de Educação – PNE, no inciso III, parágra-

fo 1º, do artigo 8º, determina que os estados, o Distrito Federal e os municípios garantam o 

atendimento as necessidades específicas na educação especial, assegurado o sistema edu-

cacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades. Com base neste pressuposto, 

a meta 4 e respectivas estratégias objetivam universalizar, para as pessoas com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, na faixa etária de 

04 a 17 anos, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado.

Onde é ofertado o AEE

O AEE deve ser ofertado preferencialmente na rede regular de ensino, podendo ser 

realizado por meio de convênios com instituições especializadas, sem prejuízo do sistema 

educacional inclusivo.

Quem pode atuar como professor de AEE

Para fortalecer a oferta do AEE, bem como aprimorar a prática pedagógica inclusiva, 

convém que a formação continuada de professores contemple conhecimentos relativos à 

aplicação pedagógica dos recursos de acessibilidade, reconhecendo a instituição de ensino 
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como um espaço de aprendizagem que impulsiona a conquista da autonomia e estimula 

o desenvolvimento das relações sociais e de novas competências, mediante as situações 

desafiadoras. 

É nesse contexto que o MEC, em parceria com as Instituições de Ensino Superior, 

tem ofertado cursos de aperfeiçoamento e especialização em Serviço de Atendimento Edu-

cacional Especializado na perspectiva da Educação Inclusiva tendo em vista a necessidade 

de se formar profissionais que atuam Sistema Educacional Brasileiro – ensino fundamental, 

médio, técnico, tecnológico e superior -, visando capacitá-los para o trabalho com alunos 

com deficiência - educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/(ou 

transtorno do espectro autista) e altas habilidades ou superdotação, atendidos nas Insti-

tuições Públicas de Ensino brasileiras, oportunizando a esta população uma melhoria do 

processo de ensino-aprendizagem escolar.

 Finalidade do AEE

É  por meio do SAEE que pretende-se a equiparação de oportunidades através do aces-

so aos recursos de acessibilidade.

A integração com a família, gestão escolar e professores da sala de aula comum são os 

principais desafios do AEE, pois é essa articulação que garante os resultados no processo de 

aprendizagem de alunos com deficiência e outros.

Necessário que se deixe claro o objetivo do professor do AEE: promover o aprendizado 

desses alunos para que eles possam utilizá-los também na classe comum.

Dessa forma, mesmo que um estudante esteja capacitado a fazer uso de um tipo de 

instrumento, por exemplo, uma prancha de comunicação alternativa na sala de recursos, porém 

se na sala de aula comum, em seu dia a dia, o professor da sala de aula não sabe como utili-

zá-la, então o trabalho do professor de AEE terá sido em vão. A partir desse simples exemplo, 

observa-se a relevância da parceria com o professor da sala de aula do educando que está no 

atendimento educacional especializado, ou em suma, a importância do trabalho em equipe.

Quem deve ofertar o AEE

O AEE, conforme define o Decreto no 7.611/2011 determina que o Estado deverá  

prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular e garantir 
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serviços de apoio especializado, de acordo com as necessidades individuais, assegurando 

condições de acesso, participação e aprendizagem, prestado de forma complementar ou 

suplementar aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas 

habilidades/ superdotação matriculados em classes comuns do ensino regular disponibili-

zando equipamentos de informática, mobiliários, materiais pedagógicos e de acessibilidade 

para a organização do espaço de atendimento educacional especializado, cabendo ao sis-

tema de ensino, a seguinte contrapartida: disponibilizar o espaço físico para implantação 

dos equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos de acessibilidade, bem 

como, do professor para atuar no AEE.

Para a Educação Básica, mesmo que essa tarefa possa parecer dispendiosa, o pró-

prio Decreto no 7.611/2011 apresenta uma fonte de recursos: cada educando que participa 

do AEE no contraturno destina recursos em dobro às escolas (dupla matr´ıcula, por meio 

do FUNDEB), dessa forma, não pode ser utilizado como argumento, a falta de fonte de 

financiamento para a não implementação das salas de recursos (multifuncionais ou espe-

cíficas), i.e, espaços onde atuam os professores da Educação Especial para promover o 

desenvolvimento do educando, a acessibilidade, e para apoiar o trabalho do professor da 

sala de aula comum, estando geralmente na própria escola ou em outra nas proximidades 

da residência do educando.

Atribuições do professor de AEE

Ainda, de acordo com as “Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial.” (Brasil, 2009), os pro-

fessores têm atribuições bastante diversas, quais sejam: 

Art. 13. São atribuições do professor do Atendimento Educacional Especializado:
I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, 
de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alu-
nos público-alvo da Educação Especial;
II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, ava-
liando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibi-
lidade;
III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recur-
sos multifuncionais;
IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos 
e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros 
ambientes da escola;
V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estra-
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tégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade;
VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade utilizados pelo aluno;
VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcio-
nais dos alunos, promovendo autonomia e participação;
VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visan-
do à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e 
das estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares.

que, apesar de definidas para a Educação Básica, também, tendo em vista garantir um di-

reito fundamental, deve ser estendido para o Ensino Superior, como um ditame do princípio 

da dignidade da pessoa humana.
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ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE) PARA PESSOAS 
COM ALTAS HABILIDADES 

Flávio Iassuo Takakura1  

Introdução

Conforme já visto no trabalho anterior sobre Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) em relação à sua definição, histórico, como políticas públicas, com as consequentes 

normas legais que foram sendo publicadas para sua efetivação, a quem se destina, como 

e onde este destinatário deve ser atendido, neste trabalho, o foco está voltado para as atri-

buições desse profissional.

Atribuições do profissional de AEE

Pois bem, com o intuito de reforçar o que foi apresentado no trabalho inicial, lembre-

mos que o(a) profissional que atua no Serviço de Atendimento Educacional Especializado 

(SAEE) tem algumas atribuições muito bem definidas pelas Diretrizes Operacionais para o 

Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Espe-

cial2, quais sejam:

Art. 13. São atribuições do professor do Atendimento Educacional Especializado: 
 
I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, 
de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alu-
nos público-alvo da Educação Especial;
II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, ava-
liando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibi-
lidade;
III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recur-
sos multifuncionais;
IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos 
e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros 
ambientes da escola;
V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estra-
tégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade;

1 Doutor em Física pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro.  Mestrando em Direito e Inovação 
da Faculdade Direito da UFJF. Professor Titular da Universidade Federal de Juiz de Fora. Endereço: Univer-
sidade Federal de Juiz de Fora, Instituto de Ciências Exatas – Departamento de Física, s/n, Cidade Universi-
tária 36013-020 - Juiz de Fora, MG – Brasil.
2 http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf
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VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade utilizados pelo aluno;
VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcio-
nais dos alunos, promovendo autonomia e participação;
VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visan-
do à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e 
das estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares.

que, apesar de definidas para a Educação Básica, também, tendo em vista garantir um 

direito fundamental, deve ser estendido para todo o sistema educacional em respeito ao 

princípio da dignidade da pessoa humana (CRFB/88, Art. 1o , III)3.

Nesse trabalho, vamos abordar como o SAEE pode ser utilizado como apoio às pes-

soas com altas habilidades/ Superdotações.

Altas Habilidades/ Superdotação (AH/SD)

Há muita divergência sobre qual seria a definição de pessoas com Altas Habilidades 

(AH) ou SuperDotadas(SD)4. Isto ocorre porque não há um consenso no que seria Inteli-

gência, já que AH e SD estão intrinsecamente relacionadas à inteligência.

Atualmente, a neurociência tem estudado sobre a inteligência5, e modificado o en-

tendimento tradicional existente sobre o tema.

Segundo autores como Quaresma6 e Searle7, a capacidade de pensar está intima-

mente associada a consciência, sendo essa uma característica inerente aos seres vivos 

(modelo monista), enquanto Descartes e Galileu8 formularam uma teoria - dualista - no 

século XVII, a da existência de uma distinção entre a realidade física descrita pela ciência 

e a realidade mental da alma, que estaria fora do escopo da pesquisa científica, ou seja, 

um dualismo entre uma matéria consciente e uma inconsciente. Para os defensores da 

teoria monista, como Searle e Quaresma, não existe o dualismo, sendo a consciência um 

fenômeno biológico ordinário como crescimento, digestão, etc. Para autores monistas, a 

3 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
4 Para quem tiver interesse na história sobre altas habilidades/superdotação, recomendo a leitura disponível 
em: https://moodle.ifsul.edu.br/reitoria/course/view.php?id=240
5 https://www.ufjf.br/lanc/2021/10/14/neurociencia-da-inteligencia/
6 QUARESMA, Alexandre. Inteligências artificiais e o problema da consciência, Paakat: Revista de Tecnología 
y Sociedad, Universidad de Guadalajara. 2019. Disponível em: http://dx.doi.org/10.32870/Pk.a9n16.349
7 SEARLE, John R.Themystery of consciousness,New York,The New York Review of Books, 1997
8 KANDEL, E.R.; KOESTER, J.D.; MACK, S. and SIEGELBAUM, S. Principles of neural science.McGraw-hill 
New York, 6 edition, 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://moodle.ifsul.edu.br/reitoria/course/view.php?id=240 
http://dx.doi.org/10.32870/Pk.a9n16.349
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consciência não á uma causa dos processos que ocorrem no cérebro. A consciência seria, 

isto sim, característica do cérebro e não um efeito conectado por uma causalidade. Para 

estes autores, também a emoção seria característica do cérebro, e, assim, concluem que a 

inteligência é uma característica de seres biológicos, o que leva, por exemplo, os defenso-

res do monismo a rejeitarem a ideia da Inteligência Artificial.

Mas, afinal o que é inteligência?

Conceitos

De acordo com Gardner  inteligência é “[...] um potencial biopsicológico para proces-

sar informações que pode ser ativado em um cenário cultural para solucionar problemas 

que sejam valorizados em uma cultura”. Por potencial biopsicológico deve-se entender po-

tenciais que podem ou não serem ativados segundo o contexto biopsicossocial de cada 

indivíduo em razão das oportunidades que a eles são oferecidas pelo ambiente em que 

está situado. Dessa forma, segundo Pérez e Freitas  “a ideia de inteligência como potencial 

permite afirmar que: (1) as inteligências não são estáticas e nem quantificáveis e (2) podem 

ser desenvolvidas em maior ou menor grau e têm origem genética, mas dependem, em 

grande medida, dos estímulos ambientais para desenvolver-se”.

A Teoria das Inteligências Múltiplas

Teoria das Inteligências Múltiplas (Figura 1) foi divulgada no início da década de 

1980 por Howard Gardner, tendo causado forte impacto na área educacional, pois em seus 

estudos, ele concluiu que “a mente é como um conjunto de módulos que funcionam de for-

ma independente uns dos outros no processamento de informações.”9.

Inicialmente, Gardner (1983) propôs a existência de sete inteligências específicas 

de domínio e anos depois, acrescentou uma oitava. As duas primeiras inteligências, as 

que têm sido tipicamente valorizadas nas escolas são a linguística e lógico-matemática (ou 

científico-matemático); as geralmente associadas às artes: musical, corporal-cinestésico e 

espacial; e outras duas que Gardner chamou de “inteligências pessoais” – interpessoal e 

intrapessoal. Depois, analisando outros tipos, concluiu que apenas a inteligência naturalista 

9 https://altashabilidadessuperdotacaogoias.wordpress.com/2020/05/23/fundamentacao-teorica-das-altas-
-habilidades-superdotacao/

https://altashabilidadessuperdotacaogoias.wordpress.com/2020/05/23/fundamentacao-teorica-das-altas-habilidades-superdotacao/
https://altashabilidadessuperdotacaogoias.wordpress.com/2020/05/23/fundamentacao-teorica-das-altas-habilidades-superdotacao/
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Abaixo listamos sucintamente as características de cada uma delas, bem como quem 

costuma apresentá-las.

Inteligência linguística: envolve sensibilidade à linguagem falada e escrita, a capa-

cidade de aprender idiomas e a capacidade de usar a linguagem para atingir determinados 

objetivos, é exigida de pessoas como escritores, advogados e falantes.

Pensamento científico e matemático: requer inteligência lógico-matemática, que in-

clui a capacidade de analisar problemas logicamente (ou seja, detectar padrões, raciocinar 

dedutivamente e pensar logicamente) – exigido de matemáticos e físicos –

Inteligência musical: habilidades necessárias para a execução, composição e apre-

ciação de padrões musicais por meio da capacidade de reconhecer e compor arranjos, tons 

e ritmos musicais.

Inteligência corporal-cinestésica: Habilidade mental necessária para coordenar os 

movimentos corporais. Dançarinos, atletas e mímicos usam todo o corpo ou partes do corpo 

para resolver problemas.

Inteligência espacial: capacidade de representar e manipular configurações tridimen-

se qualificaria como inteligência em sua teoria das Inteligências Múltiplas (Gardner, 1999), 

em confronto com outras como inteligências espirituais, morais e existenciais.

Figura 1 – Representação da Teoria das Inteligências Múltiplas.

Fonte: https://altashabilidadessuperdotacaogoias.wordpress.com/

https://altashabilidadessuperdotacaogoias.wordpress.com/
Fonte: https://altashabilidadessuperdotacaogoias.wordpress.com/ 
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sionais, é necessária para arquitetos, engenheiros, escultores e jogadores de xadrez.

Inteligência interpessoal: capacidade de entender as intenções, motivações, dese-

jos e ações dos outros e de agir de forma sensata e produtiva com base nesse conhecimento. 

É necessária para conselheiros, professores e líderes políticos.

Inteligência intrapessoal: capacidade de autoconhecimento e de administrar seus 

sentimentos e emoções a favor de seus projetos. Presente em sábios e filósofos.

Inteligência Naturalista: sensibilidade para compreender e organizar fenômenos e 

padrões da natureza. É característica de cientistas, biólogos, geólogos e mateiros.

Com base nessa proposta e de inúmeras advertências sobre os perigos de se tentar 

descrever a inteligência através do uso de pontuações únicas, ou seja, considerar a inteligên-

cia como algo único, imutável e que reflete apenas o raciocínio verbal e científico-matemático, 

o que leva a ideia de AH/SD também ficar muito restrita àquelas pessoas que apresentam 

excelente desempenho somente nos aspectos cognitivos, o mínimo que deve ser feito é con-

siderar os atributos do comportamento inteligente dentro do contexto de fatores culturais e 

situacionais.

Conclui-se, portanto, que não existe uma maneira ideal de medir a inteligência e, por-

tanto, devemos evitar a prática típica de acreditar que, se conhecemos o QI de uma pessoa, 

também conhecemos sua inteligência.

Apesar da abordagem psicométrica ser a mais bem estabelecida e também mais anti-

ga, ela é limitada em sua capacidade de explicar a inteligência. Múltiplas formas de inteligên-

cia, abordagens biológicas e teorias da progressão do desenvolvimento têm muito a contribuir 

para uma melhor compreensão da inteligência. Logo, como a compreensão da inteligência 

é dinâmica, alguns psicólogos sugerem que “devemos estar abertos à possibilidade de que 

nossa compreensão da inteligência no futuro seja bastante diferente do que é hoje”10.

Segundo E. L. Thorndike, “Supor que medimos algum poder geral que reside [na pes-

soa que está sendo testada] e determina sua capacidade em todas as variedades de tarefas 

intelectuais em sua totalidade é negar tudo o que se sabe sobre a organização do intelecto”11.

10 Neisser, U., Boodoo, G., Bouchard, TJ, Jr., Boykin, AW, Brody, N., Ceci, SJ, et al. (1996).Inteligência: Co-
nhecidos e desconhecidos.Psicólogo americano, 51,77–101.
11 Tradução livre. Texto original: To assume that we have measured some general power which resides in [the 
person being tested] and determines his ability in every variety of intellectual task in its entirety is to fly directly 
in the face of all that is known about the organization of the intellect. Thorndike, E. L. (1921). Intelligence and 
its measurement. Journal of Educational Psychology, 12, 124–127. (Thorndike, 1921, p. 126).
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Críticas a Teoria das Inteligências Múltiplas

A teoria das inteligências múltiplas apresentou uma visão alternativa e influente à 

ideia de que a inteligência humana é uma capacidade única e geral. De acordo com ela, 

a inteligência é composta por várias habilidades independentes, cada uma delas com sua 

própria base neurológica e desenvolvimento. No entanto, desde a sua criação, a teoria tem 

sido alvo de críticas por neurocientistas que questionam sua base biológica e metodologia 

de pesquisa.

 Uma das principais críticas refere-se à falta de evidências neurocientíficas sólidas 

que suportem a existência de múltiplas inteligências independentes. Pesquisas em neuroci-

ência cognitiva indicam que a inteligência é fortemente influenciada por fatores genéticos e 

neurobiológicos, com várias regiões do cérebro contribuindo para o desempenho cognitivo 

geral12. Além disso, estudos de neuroimagem sugerem que as diferentes habilidades men-

tais que Gardner propôs, como a linguística, a lógico-matemática e a espacial, parecem 

estar amplamente distribuídas por várias áreas do cérebro, em vez de serem distintas e 

independentes13.

Outra crítica importante é a falta de rigor metodológico nos estudos empíricos que 

a fundamentam. Gardner baseou sua teoria em estudos de casos de pessoas com habili-

dades excepcionais em áreas específicas, como a música ou o esporte. No entanto, esses 

casos isolados não fornecem uma base sólida para generalizações sobre a natureza da 

inteligência humana. Além disso, a avaliação da inteligência na teoria das inteligências múl-

tiplas é baseada em testes desenvolvidos pelo próprio Gardner, que têm sido criticados por 

sua falta de validade e confiabilidade14.

De modo geral, as críticas à essa teoria destacam a necessidade de uma base bio-

lógica mais sólida para a inteligência humana e uma metodologia de pesquisa mais rigo-

rosa. No entanto, apesar dessas críticas, a teoria das inteligências múltiplas tem sido útil 

no campo da educação, fornecendo uma visão mais ampla e inclusiva da inteligência que 

reconhece a diversidade das habilidades e aptidões humanas.

12 Duncan, J., Seitz, R. J., Kolodny, J., Bor, D.,Herzog,H., Ahmed, A., & Emslie,H. (2000). A neural basis for 
general
13 Gottfredson, L. S. (2003). Dissecting practical intelligence theory: Its claims and evidence. Intelligence, 
31(4), 343-397.
14 Schneider,W. J.,&McGrew, K. S. (2012).TheCattell-Horn-Carroll model of intelligence. InD. Flanagan&P.
Harrison (Eds.), Contemporary intellectual assessment: Theories, tests, and issues (3rd ed., pp. 99-144). 
Guilford Press.
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A Teoria dos Três Anéis de Renzulli

Na mesma época em que surgiu a teoria das Inteligências Múltiplas de Gardner, 

Renzulli15 propôs a Teoria de Superdotação dos Três Anéis.

O artigo original foi publicado em 1978. Inicialmente rejeitado pelas revistas especia-

lizadas em educação de superdotados, ao longo dos anos tornou-se o artigo mais citado 

na área. O artigo foi atualizado pelo autor por três vezes para incluir novas pesquisas e mu-

danças na identificação e programação que ocorreram no campo ao longo dos anos. Uma 

delas são as provisões diferenciadas introduzidas para alunos de alto desempenho e para 

os por ele denominados de superdotação produtiva criativa. Segundo o autor, apesar de se 

caracterizarem como dois tipos de superdotação, não são mutuamente exclusivos. Reco-

nhece ainda o autor que as pessoas criativas e produtivas representam o tipo de superdota-

ção encontrada em pessoas que promoveram grandes ou pequenas mudanças no mundo.

A teoria dos três anéis, também conhecida como Modelo Tripartido da Superdotação, 

foi desenvolvida por Renzulli para ajudar a identificar e desenvolver o potencial de indivídu-

os superdotados. A teoria afirma que a superdotação é composta por três fatores interco-

nectados: habilidade acima da média, criatividade e compromisso com a tarefa. 

O primeiro anel, habilidade acima da média, é o que tradicionalmente tem sido usado 

para identificar indivíduos com AH/SD. As habilidades incluem a capacidade de processar 

informações rapidamente, compreender conceitos complexos e fazer conexões entre ideias 

aparentemente desconexas. Essas habilidades podem ser medidas por meio de testes 

padronizados de inteligência, mas é importante lembrar que esses testes são apenas uma 

ferramenta e não devem ser o único critério para determinar a AH/SD.

O segundo anel, criatividade, é a capacidade de produzir soluções únicas e inova-

doras para problemas. A criatividade envolve pensamento divergente, que é a capacidade 

de gerar muitas ideias diferentes a partir de uma única fonte. A criatividade também envol-

ve pensamento convergente, que é a capacidade de encontrar a melhor solução para um 

problema a partir de várias opções. A criatividade pode ser avaliada por meio de testes de 

criatividade ou por meio de avaliações de desempenho em atividades criativas, como arte, 

música ou escrita.

15 Renzulli, J. S. (2016). The three-ring conception of giftedness: A developmental model for promoting crea-
tive productivity. In S. M. Reis (Ed.), Reflections on gifted education: Critical works by Joseph S. Renzulli and 
colleagues (pp. 55–90). Prufrock Press Inc.
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O terceiro anel, compromisso com a tarefa, é a motivação e a persistência necessá-

rias para realizar uma tarefa. Esse anel inclui a capacidade de trabalhar duro, de enfrentar 

desafios e de perseverar diante de obstáculos. O compromisso com a tarefa também en-

volve o interesse e a curiosidade em um assunto específico, o que leva a uma maior explo-

ração e aprendizado.

Os três anéis interagem para produzir a AH/SD. Por exemplo, um indivíduo com 

habilidades acima da média pode ser capaz de processar informações rapidamente, mas 

sem criatividade, essa pessoa pode não ser capaz de aplicar essas habilidades de maneira 

eficaz para resolver problemas complexos. Da mesma forma, um indivíduo com criatividade 

e habilidades acima da média pode não ser capaz de produzir um trabalho excepcional sem 

o compromisso necessário para concluir a tarefa.

A teoria dos três anéis tem implicações importantes para a identificação e o desen-

volvimento de indivíduos com AH/SD. É importante reconhecer que a AH/SD é mais do que 

apenas habilidades acima da média e que é preciso avaliar a criatividade e o compromisso 

com a tarefa para identificar e desenvolver todo o potencial de um indivíduo. A teoria tam-

bém destaca a importância de proporcionar oportunidades e desafios que permitam que 

esses indivíduos desenvolvam e utilizem seus talentos de maneira eficaz.

Renzulli argumenta que a identificação de aluno(a)s com AH/SD deve levar em con-

sideração todos os três anéis da teoria dos três anéis. Isso significa que o(a)s aluno(a)s não 

devem ser avaliados apenas com base em suas habilidades cognitivas, mas também em 

sua capacidade de aplicá-las criativamente e em seu comprometimento com áreas especí-

ficas de interesse. Além disso, enfatiza a importância de fornecer oportunidades e recursos 

para que o(a)s aluno(a)s com AH/SD possam desenvolver suas habilidades e interesses.

A figura 2 mostra esquematicamente como se identifica uma pessoa com AH/SD.

Etapas para aplicação da concepção dos três anéis

Para aplicar a teoria dos três anéis de Renzulli na avaliação de crianças, é importan-

te seguir algumas etapas:

(I) Identificar as áreas de talento potencial: Isso pode ser feito por meio de avaliações 

formais de habilidades, observações informais e entrevistas com a criança, pais e profes-

sores.

(II) Avaliar a habilidade acima da média: Usar testes padronizados e avaliações espe-
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cíficas de habilidades para identificar habilidades excepcionais na área de talento potencial.

(III) Avaliar o comprometimento: Usar entrevistas com a criança, pais e professores, 

observações comportamentais e avaliações de desempenho para avaliar o comprometi-

mento da criança em desenvolver seu talento.

(IV) Avaliar a criatividade: Usar avaliações de portfólio, entrevistas e observações 

para avaliar a capacidade da criança de produzir ideias originais e inovadoras em sua área 

de talento.

(V) Combinar as avaliações dos três anéis: Analisar as informações coletadas para 

determinar se a criança possui habilidade excepcional, comprometimento e criatividade em 

sua área de talento potencial.

Ao combinar as informações coletadas em cada anel, é possível identificar crianças 

talentosas e oferecer oportunidades para desenvolver seu potencial em áreas específicas. 

É importante lembrar que a teoria dos três anéis é apenas uma abordagem para identificar 

talentos e que a avaliação deve ser feita de forma cuidadosa e individualizada para cada 

criança.

Críticas à Teoria dos Três Anéis de Renzulli

A teoria dos três anéis tem sido amplamente utilizada em programas de identificação 

e atendimento a aluno(a)s com AH/SD. No entanto, também tem sido criticada por ser mui-

Figura 2 – Representação da Teoria dos Três Anéis. 

Fonte: https://www.iffarroupilha.edu.br/
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to simplista e por não levar em consideração outros fatores importantes, como o ambiente 

familiar e cultural dos alunos. Além disso, alguns argumentam que a ênfase na identificação 

desse(a)s aluno(a)s pode levar a uma exclusão injusta de outro(a)s aluno(a)s que também 

possuem habilidades excepcionais.

Algumas das críticas mais comuns incluem:

(a) Falta de evidência empírica: algumas críticas afirmam que a teoria dos três anéis 

carece de evidências empíricas para sustentar sua validade e confiabilidade.

(b) Limitações na identificação de pessoas com AH/SD: alguns críticos argumentam 

que a teoria dos três anéis pode ser limitada na identificação dessas pessoas, como em falhar 

na identificação de crianças com AH/SD que não se enquadram nesses três anéis.

(c) Abordagem reducionista: outros críticos argumentam que a teoria dos três anéis 

é uma abordagem reducionista, que não leva em conta outros fatores importantes na iden-

tificação e desenvolvimento da superdotação. Por exemplo, a teoria dos três anéis pode ser 

insuficiente para identificar crianças com AH/SD em áreas que não são facilmente medidas 

por testes padronizados.

Em conclusão, a teoria dos três anéis para a superdotação de Joseph Renzulli destaca 

a importância de levar em consideração habilidades cognitivas, criatividade e comprometi-

mento ao identificar e atender aluno(a)s com AH/SD.

O SAEE para AH/SD

Atualmente, as duas teorias contemporâneas complementares: a Teoria das Inteligên-

cias Múltiplas e a Teoria de Superdotação dos Três Anéis, ambas da mesma época, são as 

que embasam o conceito de AH/SD no Brasil.

Importante que fique claro que o ponto de partida para uma discussão sobre identifi-

cação e atendimento à pessoa com AH/SD depende da conceituação dos termos, e isso tem 

mudado ao longo do tempo, logo, tem sido objeto de inúmeras discussões, com inúmeras 

abordagens e concepções. Essas diferentes concepções mostram que a ênfase às vezes é 

dada ao indivíduo, outras na sociedade; no domínio psicológico ou no domínio educacional; 

em componentes cognitivos apenas ou nas dimensões cognitivas e de personalidade. Estas 

diferentes concepções interrelacionam-se em alguns pontos, o que permite pesquisas para 
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testar as diversas teorias propostas.

No Brasil, o Serviço de Atendimento Educacional Especializado (SAEE) tem o objetivo 

de fornecer a essas pessoas com AH/SD programas e atividades educacionais especializa-

das que atendam às suas necessidades e habilidades.

A legislação sobre SAEE no Brasil pode ser encontrada nas Diretrizes Curriculares Na-

cionais para a Educação Básica (DCNEB), que foram estabelecidas pelo Ministério da Edu-

cação do Brasil em 1998. De acordo com essas diretrizes, as escolas são obrigadas a ofere-

cer suporte e atendimento educacional diferenciado ao(a)s aluno(a)s com altas habilidades.

A história da SAEE no Brasil está enraizada no reconhecimento da necessidade de 

atendimento educacional especializado para pessoas com AH/SD. No passado, essas pes-

soas eram frequentemente negligenciadas e não recebiam o apoio de que precisavam para 

atingir todo o seu potencial. No entanto, com a criação das DCNEB e do SAEE, houve um 

crescente reconhecimento da importância de oferecer educação especializada para estudan-

tes com AH/SD no Brasil.

Para usar o SAEE, o(a)s estudantes ou seus pais podem entrar em contato com a 

escola para solicitar suporte e serviços. A escola avalia então as necessidades individuais e 

determina o tipo de apoio mais adequado a oferecer. Isso pode incluir programas, atividades 

ou recursos educacionais especializados. É importante observar que a disponibilidade do 

SAEE pode variar dependendo da escola e da região, e nem todas as escolas podem ter os 

recursos necessários para fornecer esses serviços.

Exemplos de SAEE para pessoas com AH/SD

Seguem alguns exemplos de SAEE que podem ser aplicados a pessoas com AH/SD:

(a) Currículo acelerado ou enriquecido: envolve fornecer ao(a)s aluno(a)s um 

currículo mais desafiador e acelerado, projetado para atender às suas necessi-

dades e habilidades.

(b) Programas para talentoso(a)s e superdotado(a)s: Esses programas são pro-

jetados especificamente para aluno(a)s com AH/SD e fornecem a ele(a)s uma 

experiência educacional desafiadora e estimulante.

(c) Programas de mentoria: Nesses programas, o(a)s aluno(a)s com altas ha-
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bilidades são emparelhado(a)s com mentore(a)s que possuem experiência em 

sua área de interesse. O(A) mentor(a) fornece orientação e apoio para ajudar 

o(a) aluno(a) a atingir seu pleno potencial.

(d) Atividades de enriquecimento: Essas atividades são projetadas para forne-

cer ao(a)s aluno(a)s com altas habilidades oportunidades para explorar seus 

interesses e desenvolver suas habilidades. Os exemplos podem incluir feiras de 

ciências, equipes de debate e clubes de matemática ou xadrez.

(e) Programas de estudo independentes: Esses programas permitem que o(a)

s aluno(a)s trabalhem de forma independente em projetos adaptados aos seus 

interesses e habilidades.

(f) Programas de verão: algumas escolas ou organizações oferecem programas 

de verão especializados para aluno(a)s com altas habilidades, que podem in-

cluir workshops, aulas e outras atividades destinadas a desafiá-lo(a)s e envol-

vê-lo(a)s.

(g) Recursos online: Existem muitos recursos online disponíveis para aluno(a)s 

com altas habilidades, como cursos online, fóruns de discussão e jogos e apli-

cativos educacionais.

Esses são apenas alguns exemplos dos tipos de serviços que podem ser oferecidos 

no âmbito de um SAEE. Os serviços específicos disponíveis podem variar dependendo da 

escola ou organização que presta o serviço, bem como das necessidades e habilidades indi-

viduais do(a) aluno(a).

Legislação Brasileira sobre AH/DS

No Brasil, a legislação que ampara o(a) estudante com AH/SD é a seguinte:

(a) A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88): Edu-

cação é elevada ao patamar de direito fundamental, conforme disposto nos 

seus arts. 205 e 208, III: 

.i) Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
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promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho.

.ii) Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a ga-

rantia de: III - atendimento educacional especializado aos portadores de defici-

ência, preferencialmente na rede regular de ensino;

(b) Declaração de Salamanca (Espanha)/1994:(O grifo é nosso) 3.O princípio 

que orienta esta Estrutura é o de que escolas deveriam acomodar todas as crian-

ças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emo-

cionais, linguísticas ou outras. Aquelas deveriam incluir crianças deficientes e 

super-dotadas, crianças de rua e que trabalham, crianças de origem remota ou 

de população nômade, crianças pertencentes a minorias linguísticas, étnicas ou 

culturais, e crianças de outros grupos desavantajados ou marginalizados. Tais 

condições geram uma variedade de diferentes desafios aos sistemas escolares. 

No contexto desta Estrutura, o termo “necessidades educacionais especiais” 

refere-se a todas aquelas crianças ou jovens cujas necessidades educacionais 

especiais se originam em função de deficiências ou dificuldades de aprendiza-

gem. Muitas crianças experimentam dificuldades de aprendizagem e portanto 

possuem necessidades educacionais especiais em algum ponto durante a sua 

escolarização. Escolas devem buscar formas de educar tais crianças bem- su-

cedidamente, incluindo aquelas que possuam desvantagens severas. Existe 

um consenso emergente de que crianças e jovens com necessidades educa-

cionais especiais devam ser incluídas em arranjos educacionais feitos para a 

maioria das crianças. Isto levou ao conceito de escola inclusiva. O desafio que 

confronta a escola inclusiva é no que diz respeito ao desenvolvimento de uma 

pedagogia centrada na criança e capaz de bemsucedidamente educar todas 

as crianças, incluindo aquelas que possuam desvantagens severa. O mérito de 

tais escolas não reside somente no fato de que elas sejam capazes de prover 

uma educação de alta qualidade a todas as crianças: o estabelecimento de tais 

escolas é um passo crucial no sentido de modificar atitudes discriminatórias, de 

criar comunidades acolhedoras e de desenvolver uma sociedade inclusiva.
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(c) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei nº 9.394/1996: 

Art. 58: Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 

modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular 

de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-

mento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, 

de 2013)

(d) Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-

siva - Decreto nº 7.612/2011: Estabelece a obrigação dos sistemas de ensino 

em promover o atendimento educacional especializado, por meio de serviços e 

recursos de acessibilidade, às pessoas com altas habilidades.

(e) Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei nº 8.069/1990: Garante o 

direito à educação inclusiva para todas as crianças e adolescentes, incluindo 

aqueles com altas habilidades.

(f) Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica - Reso-

lução nº 4/2009 do Conselho Nacional de Educação: Estabelece as diretrizes 

para a oferta de educação especial na educação básica, incluindo o atendimen-

to aos estudantes com altas habilidades.

(g) Decreto nº 5.296/2004: Dispõe sobre a acessibilidade das pessoas com de-

ficiência ou mobilidade reduzida, garantindo a oferta de recursos e serviços de 

acessibilidade aos estudantes com altas habilidades que necessitam de adap-

tações curriculares ou materiais específicos.

(h) Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência) - Lei nº 13.146/ 2015: Assegura a inclusão de pessoas com 

deficiência em todos os aspectos da vida social, incluindo o acesso à educação 

e à cultura, e estende esses direitos aos estudantes com altas habilidades.

É importante lembrar que, apesar da legislação, ainda há um longo caminho a percor-

rer para garantir que estudantes com altas habilidades recebam o atendimento educacional 

especializado adequado e o desenvolvimento pleno de seu potencial.
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A REESTRUTURAÇÃO DO AEE NO ENSINO REMOTO EMERGENCIAL: 
RELATO DE PRÁTICA NO CAEE LESTE JUIZ DE FORA

Sandrine Montes Assis de Bem1 

Lívia Fabiana Saço2 

RESUMO

O presente trabalho fundamenta-se na experiência vivenciada no Centro de Aten-
dimento Educacional Especializado Leste (CAEE Leste) durante o período pandêmico da 
COVID-19. Respeitando os protocolos de distanciamento social preconizados pela Orga-
nização Mundial da Saúde, necessitou-se de um rearranjo metodológico organizacional 
desenvolvido pelo CAEE Leste visando assistir a individualidade de cada aluno. Assim, esta 
proposta apresenta as práticas educativas inclusivas utilizadas no CAEE Leste, no período 
compreendido entre fevereiro de 2021 a dezembro de 2021, desenvolvido pela pesquisa-
dora principal e orientado pela segunda autora. Através do relato de experiência, desen-
volveu-se uma narração detalhada vivenciada pela autora fundamentada nas análises dos 
documentos e normativas que respaldam a educação especial no Brasil e no Município de 
Juiz de Fora. Espera-se que as discussões aqui apresentadas colaborem para sublimar a 
atuação educacional individualizada e, pluralizar a equidade em momentos diversificados 
da educação Brasileira.

PALAVRAS - CHAVE: Educação Especial. Práticas Docentes. Pandemia.

INTRODUÇÃO

O surgimento do COVID–19 foi registrado em 12 de dezembro de 2019 onde expôs 

um cenário de temor, impotência, medo culminando em pandemia global decretada em 11 

de março de 2020 e, isolamento social com suspensão das atividades educacionais em 

17 de Março de 2020.  Essa ação estipulada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 

visou preservar ao máximo possível o nível de saúde a todos e, uma preocupação maior 

para mais de 25% da população com quadro de vulnerabilidade social onde, a pandemia 

de coronavírus aprofundou as desigualdades e produziu novas ameaças para mais de um 

bilhão de pessoas [uma a cada sete pessoas no mundo] possui alguma deficiência “. Como 

pobreza e deficiência estão relacionadas, o quadro de vulnerabilidades se agravou.

As escolas brasileiras foram fechadas e as aulas presenciais foram substituídas por 

1 sandrinemontes2021@gmail.com, Especialista em Esporte e Atividade Física Inclusiva para pessoas com 
deficiência, CV: http://lattes.cnpq.br/4085300176925923.
2 livia.saco@ufjf.br, Mestre em educação física, Universidade Federal de Juiz de Fora, CV: http://lattes.cnpq.
br/1455375922329595.

mailto:sandrinemontes2021%40gmail.com?subject=
http://lattes.cnpq.br/4085300176925923.
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aulas remotas, em 18 de agosto de 2020 foi lançada a Lei 14.040 estabelecendo normas 

educacionais excepcionais a serem adotadas durante esse estado de calamidade e, escan-

carando as fragilidades do sistema educacional brasileiro.

Diante esse cenário, as escolas precisaram se reinventar e adaptar a um novo mo-

delo educacional de ensino visando seguir as normas estabelecidas pelo governo com 

equidade e igualdade educacional, dentro desse escopo, a educação especial ofertada 

nos Centros de Atendimentos Educacional Especializado - CAEE, também precisaram se 

reorganizar e planejar estratégias metodológicas e pedagógicas compiladas nesse trabalho 

diante ações e estratégias desenvolvidas pelo CAEE - Leste. 

O Conselho Nacional de Educação (CNE), em parceria com o Ministério da Educa-

ção (MEC), aprovou, por unanimidade, novas diretrizes para orientar as escolas da educa-

ção básica e instituições de ensino superior durante a pandemia (meios digitais, videoaulas, 

plataformas virtuais, redes sociais, programas de televisão ou rádio, material didático im-

presso), fortalecendo as ferramentas metodológicas de ensino naquele momento propor-

cionando continuidade, ao ensino e aprendizagem dos alunos através da educação remota. 

Em nota específica à educação especial e às atividades pedagógicas não presenciais, o 

CNE (2020) afirma que

As atividades pedagógicas não presenciais devem incluir os estudantes com defici-
ência, transtorno de espectro autista e altas habilidades/superdotação. Devem ser 
adotadas medidas de acessibilidade, com organização e regulação definidas por 
estados e municípios, mas existem outros cuidados a serem observados, principal-
mente quanto à mediação (BRASIL, 2020c, p.3).

Com relação à oferta do atendimento educacional especializado, o documento trou-

xe afirmações no sentido de direcionar e orientar as atividades escolares em tempos de 

pandemia e acrescenta

Junto às atividades, deve ser assegurado o atendimento educacional especializado, 
que envolve parceria entre profissionais especializados e professores, para desem-
penhar suas funções na adequação de materiais, além de dar orientações e apoios 
necessários a pais e responsáveis e como a atenção é redobrada para cada aluno, 
os profissionais do atendimento educacional especializado devem dar suporte às 
escolas na elaboração de planos de estudo individualizados, que levem em conta a 
situação de cada estudante. As famílias são, sempre, parte importante do processo 
(BRASIL, 2020c, p. 3).
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 O cenário de Juiz de Fora, de acordo com os documentos da Secretaria de Edu-

cação Municipal (2020),  apresentou na rede municipal de ensino no ano de 2020, aproxi-

madamente 1000 alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, denominado, estudantes público-alvo da educação especial, 

além de outros estudantes que encontraram diferentes barreiras para a plena participação 

nos processos de aprendizagem e que também foram acolhidos em suas singularidades. 

Ainda de acordo com o documento, destacaram-se como ações inclusivas ofertadas no 

munícipio de Juiz de Fora:

Apoio pedagógico coparticipativo no contexto da sala de aula, dentre eles: professor 
para o ensino colaborativo, Professores de Braille, de Libras e Intérpretes Educa-
cionais de Libras. Encontram-se em funcionamento 46 salas de recursos multifun-
cionais (SRM) para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) alocadas em 
escolas de todas as regiões da cidade. Instalados e em plena atuação estão os 04 
Centros de Atendimento Educacional Especializado (CAEE) localizados nas regiões 
Leste, Centro, Sul e Oeste/Sudeste (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 2020, p. 1).

Sendo assim, coube ao Centro de Atendimento Educacional Especializado Leste 

- CAEE Leste, uma instituição pública voltado ao Atendimento Educacional Especializa-

do - AEE, vinculado à Secretaria de Educação juntamente ao Departamento de Inclusão 

e Atenção ao Educando - DIAE e à Supervisão de Atenção à Educação na Diversidade - 

SAED, buscar a parceria dialógica com a família e escola, além da interface com as demais 

esferas: saúde e assistência social; considerando a subjetividade e singularidade de cada 

um dos estudantes. 

Ainda de acordo com a Secretaria de Educação de Juiz de Fora (2020):

A intersetorialidade na atenção às pessoas com deficiências é necessária e fun-
damental - é acesso, participação, acolhimento, é direito dos alunos e alunas com 
deficiências aos bens e serviços públicos – saúde, assistência social, transporte, 
lazer, esporte, dentre outros. Contudo, os espaços institucionais têm que ser pre-
servados e respeitados. Escola é lugar de aprendizagem, de desenvolvimento, de 
convivência com seus pares. É preciso sim, que cotidianamente o sistema educa-
cional inclusivo seja fortalecido; que a formação e qualificação de professores seja 
uma constante; que os meios e as estratégias pedagógicas adotadas visem o aten-
dimento às peculiaridades de todos e todas; que a garantia das adequações físicas, 
atitudinais, na comunicação e informação sejam concretizadas; que o Atendimento 
Educacional Especializado – AEE, seja disponibilizado de forma complementar e 
suplementar para SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE JUIZ DE FORA: COMPRO-
MISSO COM A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA intervenção pedagógica jun-
to às barreiras que impedem e/ou dificultam a aprendizagem e o desenvolvimento 
dos alunos e alunas que demandam por este serviço específico. Este é o conceito 
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de INCLUSÃO! É conviver uns com os outros! É revisão, transformação, via de mão 
dupla, acolhimento na diferença, é direito humano (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
2020, p. 3).

No sentido de reforçar o direito à educação dos alunos com deficiência, no perío-

do pandêmico, respeitando as adversidades de cada família atendida, mesmo entenden-

do que muitas dessas atravessavam momentos de instabilidade social e que certamente 

acarretaria as más condições tecnológicas para a mediação com os alunos, a instituição 

mobilizou em prol de realizar os atendimentos levando em conta os recursos que os alunos 

possuíam (videochamadas através do telefone, googlemeet, ligações telefônicas, envio de 

materiais), sempre pautando nas recomendações da OMS e CNE. 

De acordo com as Diretrizes, os sistemas de ensino devem matricular todos os alu-

nos, cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessi-

dades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação 

de qualidade para todos (BRASIL, 2001). O mesmo parecer destaca ainda que a inclusão 

na rede regular de ensino não consiste apenas na permanência física desses alunos junto 

aos demais educandos, mas representa a ousadia de rever concepções e paradigmas, bem 

como de desenvolver o potencial dessas pessoas.

Nesse sentido, o CAEE Leste organizou as atividades de acordo com a realidade 

tecnológica e social apresentada por cada família e da forma que melhor respondia à ne-

cessidade de mediação com o aluno. A equipe de professoras trabalhou para que todos os 

alunos não se distanciassem das atividades e adequaram os atendimentos dos alunos à 

realidade que cada família disponibilizava naquele momento.  

METODOLOGIA

Esta pesquisa caracteriza como relato de experiência, em que se descreve uma nar-

ração detalhada vivenciada pelo autor (APPOLINÁRIO,2009), fundamentada em análise de 

documentos e normativas que respaldam a educação especial no Brasil e no Município de 

Juiz de Fora.

A experiência se desenvolveu no ano de 2021, período entre fevereiro e dezembro, 

onde foram atendidos 87 alunos com deficiência, com transtornos globais do desenvolvi-

mento e altas habilidades/superdotação pela instituição CAEE leste de Juiz de Fora. Para 
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tanto, a pesquisa gira em torno da realidade do atendimento a 10 alunos assistidos pela 

pesquisadora. Nesse sentido, cabe ressaltar que apenas 8 alunos corresponderam às ati-

vidades organizadas e planejadas para atender as demandas pedagógicas naquele mo-

mento. A exclusão do acompanhamento dos outros dois alunos ocorreu devido a um aluno 

residir no momento pandêmico com sua família na área rural, sem contato com internet e, 

o segundo, devido à incompatibilidade da assistência pelos familiares.

Instrumentos

Para a coleta de dados, foi utilizado o diário de bordo que consistiu em um relatório 

preenchido mensalmente, no período de fevereiro a dezembro de 2021, no qual foram re-

gistrados os principais acontecimentos transmitidos pelo responsável do aluno. Assim, uma 

vez por mês, a pesquisadora e docente do CAEE Leste Juiz de Fora, realizou contato via 

videoconferência, WhatsApp ou telefônico para conseguir informações acerca de determi-

nantes sociais e educacionais dos alunos naquele momento e que delinearam a metodolo-

gia de abordagem educacional.

Procedimentos

Após a reorganização sobre a intervenção a ser realizada pela equipe de professores 

da Unidade Escolar (Centro de AEE leste de Juiz de Fora) da qual a pesquisadora é membro 

integrante, iniciaram-se os agendados dos dias e horários para a realização das entrevistas 

com os familiares, que ocorreram por meio de videoconferência, em virtude do momento de 

distanciamento social. As entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas na íntegra. 

Os dados coletados passaram por análise de conteúdo (BARDIN, 2011), que é a descrição 

de aspectos de uma mensagem com o objetivo de reinterpretá-la de acordo com os pressu-

postos da investigação.

Foi realizada, ainda, análise das gravações de vídeo e materiais preparados para os 

alunos (como exemplificado nos resultados), orientações dos professores para que alunos e 

famílias pudessem realizar as atividades, feedback das atividades sendo executadas e fina-

lizadas pelos alunos, durante oferta de ensino remoto, todos enviados via aplicativo de men-

sagens para a pesquisadora. Então, realizou-se a análise metodológica. Destaca-se que a 

elaboração do trabalho foi aprovada e autorizada pela diretora do CAEE leste de Juiz de Fora.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O contexto da COVID-19 agravou ainda mais os desafios enfrentados pelos alunos 

com deficiência. O que já era desafiador trouxe questões que demandam maiores reflexões 

acerca de um diálogo sobre a educação especial, neste momento. Segundo Nunes (2020, 

p. 2) o atual contexto da educação brasileira é imprescindível que os professores de crian-

ças com deficiência reconheçam as características da deficiência do seu aluno e possam 

selecionar procedimentos e instrumentos para uma efetiva mediação pedagógica, os apon-

tamentos trazidos pela autora, se tornam ainda mais urgentes neste momento em que nós 

professores precisamos recriar as estratégias de ensino e intervenção com os alunos com 

deficiência. Ainda de acordo com o autor:

O motivo para que os docentes assumam a referida atitude, se dá em função de 
que, atualmente a educação especial na perspectiva da educação inclusiva está 
legalmente instituída e em salas de aula inclusivas (NUNES, 2020, p. 2).

 Desta maneira, as Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o Atendimen-

to Educacional Especializado na Educação Básica (2009) apontam como função do aten-

dimento educacional especializado - AEE: identificar, elaborar e organizar recursos peda-

gógicos e de acessibilidade complementando a formação dos alunos para a sua autonomia 

na escola e na sociedade, bem como eliminar as barreiras para a plena participação dos 

alunos, considerando suas necessidades específicas (Brasil 2009, pág. 1).

Assim, o estudante com deficiência ou quaisquer outras especificidades que afe-

tem seu desempenho acadêmico, aprendizagem ou desenvolvimento deve ser visto, na 

perspectiva de inclusão, sem diferenciação, ou seja, como componente de um público ao 

qual as leis e políticas educacionais são veiculadas, visando-se a concretude do universo 

educacional

Os documentos governamentais apontam claramente o direito de permanência e de 

oferta de um ensino de igual qualidade a todos que o buscam. No entanto, refletir sobre 

a necessidade de cada aluno significa pensar em novas propostas pedagógicas para que 

estes alunos tenham possibilidades de acesso e permanência de forma igualitária. A educa-

ção inclusiva na educação básica, neste tempo de pandemia, necessita ser ressignificada, 

discutida de forma mais ampla e reflexiva em torno da percepção escolar.
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O MEC (2010) garante, também, que os sistemas de ensino devem organizar as 

condições de acesso aos espaços, aos recursos pedagógicos e à comunicação que fa-

voreçam a promoção da aprendizagem e a valorização das diferenças. Deste modo, para 

organizar as atividades remotas é preciso atender às necessidades educacionais de todos 

os alunos. A acessibilidade, como afirma o MEC (2010), deve ser assegurada mediante a 

eliminação de barreiras arquitetônicas, urbanísticas, na edificação (incluindo instalações, 

equipamentos e mobiliários), nos transportes escolares, bem como as barreiras nas comu-

nicações e informações.

Além disso, é importante ressaltar que o Ministério da Educação – MEC nº 1.793 

(1994) recomenda a inclusão de conteúdos relativos aos aspectos éticos, políticos e educa-

cionais da normalização e integração da pessoa com deficiência nos currículos de formação 

de docentes. Em 1999, lançou-se o Decreto nº 3.298, que dispõe sobre a Política nacional 

para a integração da pessoa portadora de deficiência. A educação especial é definida como 

uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino.

O acesso educacional é direito de todos os cidadãos. De acordo com Mantoan (2016, 

p.7) “a educação é consagrada na Constituição Federal como direito fundamental de todos, 

devendo orientar-se pelo objetivo de inserção social plena”. Através da educação, o indi-

víduo participa dos processos de formação dos grupos e mantém suas estruturas sociais, 

construindo e modificando suas culturas. A autora ainda menciona que

Todos nascemos livres e iguais em direitos e dignidade. Essa proclamação está ex-
pressa no artigo primeiro da Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada 
pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 1948. [...] a garantia de educação 
igual para todos, que é uma das metas do milênio estabelecidas pela ONU assimi-
lando-se a importância fundamental da educação para a garantia de inserção so-
cial, requisito indispensável para o desenvolvimento e a preservação da dignidade 
dos seres humanos (MANTOAN, 2016, p. 7).

 No que tange à educação da pessoa com deficiência, a Constituição Federal 1988 

garante que é dever do Estado oferecer o atendimento educacional especializado, prefe-

rencialmente, na rede regular de ensino:

A concepção de educação inclusiva que orienta as políticas educacionais e os atu-
ais marcos normativos e legais rompe com uma trajetória de exclusão e segregação 
das pessoas com deficiência, alterando as práticas educacionais para garantir a 
igualdade de acesso e permanência na escola, por meio da matrícula dos alunos 
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público-alvo da educação especial nas classes comuns de ensino regular e da dis-
ponibilização do atendimento educacional especializado (BRASIL, 2010).

RESULTADOS

Pautados na garantia dos direitos educacionais do aluno com deficiência, o CAEE 

Leste em todo o momento pandêmico arcou com práticas de qualidade, responsabilizando-

-se pelo desenvolvimento da pessoa, seu preparo para a cidadania e sua qualificação para 

o trabalho. Através de propostas didáticas e metodológicas que respeitassem a diversidade 

e com estratégia de apropriação de novos conceitos para a detenção do conhecimento, 

visando garantir as necessidades educacionais demandadas pelo momento. 

A reestruturação metodológica para atender os alunos contou com o envolvimento 

da equipe de professores e da fonoaudióloga do CAEE Leste que, após determinada pela 

equipe a abordagem a seguir, a docente contactava os familiares dos alunos priorizando a 

assistência direcionada às atividades, considerando os aspectos individuais, sociais e tec-

nológicos de cada um, no momento da pandemia.

As atividades de mediação foram desenvolvidas de acordo com os recursos tecno-

lógicos acessíveis a cada aluno via vídeo, WhatsApp e telefone. Abaixo, o registro de um 

exemplo de material didático para oficina pedagógica trabalhada com um aluno. Tratava-se 

de uma criança com 8 anos de idade, diagnosticada com transtorno do espectro autista, 

com destaque atitudinal referente à falta de interação com os colegas, dificuldade de aten-

ção e concentração.

Constatado as particularidades da criança, em um primeiro momento, a instituição 

propôs as seguintes ações: 

Acolhimento e orientação para os pais e responsáveis dos alunos com o intuito em 

conhecer a nova rotina da família no período da pandemia e desse modo organizar ajus-

tes adequados aos encontros mensais e, planejar o atendimento individualizado como de-

monstrado no quadro 1 a seguir. 
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Quadro 1: Registro de contato das famílias/ alunos assistidos pelo CAEE/março 2021. 

Fonte: CAEE/Leste J.F (2021).

A partir do reconhecimento da estrutura familiar dos alunos, os professores iniciaram 

os contatos semanais com os alunos. Foram trabalhadas contação de história, receitas 

culinárias, jogos educativos on-line, brinquedos e brincadeiras, produções de texto acerca 

do momento, sentimentos e sensações apresentadas através de atividades orais. Essas e 

muitas outras experiências, no ensino remoto, contribuíram para que os alunos atendidos 

no CAEE Leste pudessem manter o contato com as atividades e desse modo assegurar 

seus direitos educacionais.

A atividade apresentada nos quadros (2 – 6) exemplificam e servem de proposta 

metodológica com o objetivo de desenvolver o foco e a atenção do aluno que, após um 

encontro online inicial, identificou-se as áreas de interesse do aluno pautando o trabalho 

na abordagem da realidade vivenciada. O aluno possui cinco gatos e muita familiaridade 

com eles e diante desse contexto, solicitou ao pai que fotografasse os 4 animais.  Através 

do material elaborado, via powerpoint, a professora abordou e interagiu a oralidade, foco e 

atenção priorizando a familiaridade, confiança e satisfação do aluno. Desse modo, o traba-

lho foi organizado da seguinte maneira:
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Quadro 2 -Título da abordagem: Os gatos do André.

 Fonte:  A Autora (2022).

Quadro 3 – Tela 2 relacionado a imagem do primeiro animal.

Fonte – A autora (2021).
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Quadro 4 - Tela 3 relacionado a imagem do segundo animal.

 Fonte: A autora (2021).

Quadro 5 - Tela 4 relacionado a imagem do terceiro animal. 

Fonte: A autora (2021).
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O desenvolvimento do trabalho durante o ano de 2021 foi registrado em relatórios 

inseridos mensalmente no classroom da instituição, oportunizando a conexão e integração 

das atividades com os demais profissionais da instituição. Essa conexão ampliou o com-

partilhamento das ações com docentes do ensino regular, possibilitando suporte às escolas 

quanto à elaboração de planos de estudo individualizados.

O momento pandêmico e sua estrutura na conexão com o on-line emergiu a urgente 

necessidade de manter o vínculo entre as famílias, assim como apresentar os planos de 

aprendizagem e desenvolvimento a partir da possibilidade familiar e de sua rotina, como 

também contribuir para o enfrentamento das barreiras encontradas, juntamente com a es-

cola regular. 

Quanto aos professores da instituição, buscou-se a formação continuada em plata-

formas on-line, desenvolvimento de ações em equipe na plataforma classroom, reuniões 

semanais para a discussão nas ações e compartilhamento das práticas de trabalho. Os 

caminhos delineados foram registrados nos relatórios mensais, demonstrado no quadro 7.

Quadro 6 – Tela 5 relacionado a imagem do quarto animal.

 Fonte: A autora (2021).



44

Os desafios encontrados para o ensino-aprendizado desenvolvido pela instituição 

inflamam a problemática educacional em época de pandemia: falta de equipamentos ade-

quados para o estudo como computadores, tablets e notebooks; problemas na conexão da 

internet tanto estrutural como da precariedade dos aparelhos, falta de formação em educa-

ção digital dos professores que não estavam preparados para o trabalho online. Porém, a 

aliança entre essas diferentes dimensões e a determinação de todos os envolvidos em rea-

lizar a proposta metodológica educacional, diante das condições apresentadas, enriqueceu 

o processo de inclusão na educação. 

 Esta proposta traz implicações no repensar estrutural da escola, do ensinar e apren-

der presencial, diante as especificidades sociais apresentadas diante uma preparação para 

“o todo” centrada na abordagem da diversidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante o exposto acima, compartilhamos o relato de experiência realizado no 

CAEE Leste de Juiz de Fora, no período da pandemia de 2021. Entendemos que o ensino 

remoto ainda está distante da realidade de muitas famílias, principalmente quando se trata 

Quadro 7: Relatório referente ao mês de Março de 2021.

 Fonte: CAEE/Leste J.F (2021).
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de alunos com deficiência, no entanto, naquele momento, atender às demandas educa-

cionais significava entender que o papel do educador extrapolava os limites da sala de 

aula e da escola. A pandemia, com todos os obstáculos educacionais evidenciados, trouxe 

também a convicção do potencial do professor em superar as barreiras do distanciamento 

social, preconizando o direito à educação determinado por lei. 

Reforçamos o empenho por parte da Secretaria de Educação, juntamente com o 

DIAE, para garantir a qualidade dos atendimentos educacionais especializados dos alunos 

no CAEE Leste, como determina a Política de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva 

(2008), considerando as diretrizes do CNE.

Dessa maneira, através do empenho e organização da equipe ora aqui apresentada, 

a partir dos encontros remotos, possibilitou a aproximação do educando com o educador 

através do recurso tecnológico disponibilizado por cada família, eliminando barreiras, quali-

ficando a parceria com a família e estreitando ainda mais a relação com a escola.

Ademais, ao considerar que a pandemia provocou uma mobilização para reinventar 

práticas, repensar velhas metodologias, há de se considerar que talvez, seja a oportunida-

de de recriar o modelo educacional, sobressaindo a diversidade e equidade em todos os 

espaços escolares.
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Intertexto, 2014.

MANTOAN, Maria Tereza Égler. Inclusão Escolar O que é? Por quê? Como fazer? São 
Paulo: Moderna, 2003.

MINAYO, Maria Cecília de Souza (Org.). Pesquisa Social - Teoria, método e 
criatividade. Petrópolis: Editora Vozes, 2009.

SOARES, Francisca Maria Gomes Cabral; NUNES, Leila Regina d’ Oliveira de Paula. A 
Mediação Pedagógica De Professoras De Crianças Com Autismo: Uma Avaliação 
A Partir Do Uso Da Escala De Aprendizagem Mediada (EAM). ETD: EDUCAÇÃO 
TEMÁTICA DIGITAL, v. 22, p. 3-9, 2020.

Secretaria de Educação de Juiz de Fora: Compromisso com a Educação Inclusiva. 
Disponível em < https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/se/arquivos/compromisso_
educacao_inclusiva.pd  >. Acesso em: 24 out. 2021.

Revista Cadernos para o Professor. Ano XXX - nº 45 (jan/jul 2023). Juiz de Fora. 
Secretaria de Educação / PJF. Disponível em < https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/se/
escolas_municipais/cadernos_professor/arquivos/cadernos-para-professor2023-4523.
pdf>. Acesso em: 01 jul. 2023.



48

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO, CORPO E 
EDUCAÇÃO DA INFÂNCIA: O QUE AS PESQUISAS NOS REVELAM?

Sára Maria Pinheiro Peixoto1  

Maria Aparecida Dias2  

RESUMO

Este trabalho tem como objetivo apresentar o recorte do estado da arte de uma pes-

quisa de doutorado realizado em um Centro Municipal de Educação Infantil da cidade do 

Natal (RN), considerando o corpo da criança público-alvo da Educação Especial e seus pro-

cessos de aprendizagens no AEE. Partimos da premissa que levantar o estado de conhe-

cimento sobre qualquer objeto de estudo é substancial para qualquer tipo de investigação, 

porque além de encontrarmos limites, lacunas, também estabelecemos um diálogo entre 

diversos autores, promovendo possibilidades e avanços na produção do conhecimento. 

Optamos metodologicamente pela revisão bibliográfica, de natureza qualitativa, seguindo 

os preceitos da pesquisa colaborativa buscando valorizar a potência de uma formação con-

tinuada, considerando as dimensões dialógicas do trabalho colaborativo. Com este artigo 

não projetamos apenas levar a discussão e a importância do corpo em seus processos de 

aprendizagem, todavia, articular a dimensão deste corpo por meio de práticas pedagógicas 

que possam ser desenvolvidas pelos(as) professores(as) da sala comum e do AEE, pauta-

dos em um trabalho colaborativo e articulado, permeando desde o planejamento das ações 

desses sujeitos, à intencionalidade dos objetivos a serem alcançados com estas  crianças e 

que estes corpos sejam vistos, considerados e respeitados como corpos potentes e apren-

dentes.  

 PALAVRAS-CHAVE: AEE. Corpo. Criança. Formação Colaborativa.
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Antes de qualquer coisa,
A existência humana é corporal

(Le Breton)

NOTAS INTRODUTÓRIAS: O ENCONTRO COM O OBJETO DE ESTUDO

Teorizar sobre o corpo pode parecer uma tarefa simples, mas não é, uma vez que a 

história do corpo tem suas primícias na história da civilização, história essa que permanece 

em constante transformação de acordo com cada época, grupo social e cultura, dando a 

este, várias concepções e aproximações considerando os distintos contextos vividos.  

Isto posto, é com a epígrafe apresentada que incitamos a abertura deste artigo aca-

dêmico, cujo objetivo é apresentar o estado da arte de uma pesquisa de doutorado, com-

pondo as aprendizagens, registros e vivências traçadas nessa caminhada de mais três 

anos, evidenciando-nos como sujeitos inconclusos e que estamos em busca da materiali-

zação dessa existência em nosso ser corporal.

Movidas pelo encantamento que o corpo nos provoca, esse interesse pela corporei-

dade tem nos acompanhado desde uma travessia pessoal e profissional, que foi se consoli-

dando na vida acadêmica no percurso do mestrado e com a continuidade no doutorado pelo 

mesmo Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

(UFRN).

Como pedagoga e professora da Educação Básica há exatos 17 anos, pelos espa-

ços da Educação Infantil e do Ensino Fundamental anos iniciais na Rede Municipal do Natal 

(SME/NATAL), esse olhar para compreender as corporeidades das crianças público-alvo 

da Educação Especial ficou latente nas observações das práticas pedagógicas da infância.

Perceber a não participação das crianças público-alvo da Educação Especial, du-

rante as rodas e brincadeiras coletivas, nos momentos do faz de conta, nas atividades do 

parque, atividades de circuito e de movimento, muito nos inquietava. Por várias vezes, fora 

observado que as crianças com deficiência não participam desses momentos de interação, 

ora estavam sentadas ao lado de suas respectivas estagiárias, ora brincando sozinhas, 

sem qualquer promoção de interações, vínculos e afetos, junto aos demais.

Nessa travessia, estar como Coordenadora Pedagógica de um Centro Municipal de 

Educação Infantil possibilitou acompanhar com mais precisão a respeito dos relatórios de 

acompanhamento das crianças de dois a quatro anos de idade, em seus respectivos Plano 
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Educacional Individualizado (PEI), observando que, em seus relatos, traziam contribuições 

e reflexões apenas de cunho cognitivo, voltados à sistematização de recursos adaptados, 

viabilização da acessibilidade das crianças ao ensino, passando a emergir outras inquieta-

ções a respeito das aprendizagens das mesmas, que muito são movidas pela brincadeira e 

ludicidade e que este corpo se faz presente.

Ancorados legalmente no Decreto nº 7611, em que o Atendimento Educacional Es-

pecializado (AEE) é concebido como um conjunto de ações e/ou atividades que se diferen-

ciam das realizadas na sala comum, é um dos principais serviços da Educação Especial, 

considerado assim, como espaço de inclusão dos sujeitos público-alvo na escola regular 

(BRASIL, 2008), por que nos PEI dessas crianças não havia relatos de vivências, ativida-

des que considerassem o corpo nos processos de aprendizagens?

Sob este entendimento, retomamos a epígrafe que nos faz pensar que se somos 

sujeitos de corpos inteiros nos processos de nossas aprendizagens, como proporcionar à 

criança público-alvo experiências com o seu corpo enquanto escuta, sensibilidade e subje-

tividade também nas atividades desenvolvidas no AEE? 

Despontava-se assim um novo objeto de estudo, a implicação no corpo nos proces-

sos de aprendizagens das crianças público-alvo da Educação Especial em uma perspectiva 

colaborativa entre o AEE e sala regular na educação da infância.

Considerando a premissa que essas crianças são sujeitos de direito e que devem 

frequentar a classe comum em um turno de trabalho e, no outro, ser atendida pelo professor 

especializado, no caso do AEE, podemos nos perguntar como o trabalho pedagógico entres 

estes dois professores se articulam e se complementam?  Como as intenções educativas 

para essas crianças têm sido pensadas e planejadas? Como se consolidam os processos 

de aprendizagens dessas crianças, se acreditamos que o cognitivo não se separa do sujei-

to motriz?

Foi refletindo a respeito dessas inquietações, considerando o corpo como protago-

nista nos processos de aprendizagens, que despontou tal pesquisa, e a agora abre espaço 

para apresentação deste artigo, com o levantamento do estado do conhecimento de nosso 

objeto de investigativo.

Expondo o encadeamento que deu a construção deste artigo, apreciamos nesse 

primeiro contato, esta introdução que nos anuncia o encontro com o objeto de estudo. Em 

seguida, nos deparamos com a epistemologia teórica apresentando os conceitos que an-
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coram o mesmo.  Adiante, apresentamos o diálogo com alguns enunciados que alicerçam 

o estado da arte junto ao nosso objeto de estudo, fazendo uma breve reflexão a respeito 

dos resultados encontrados e seus respectivos desdobramentos. E, para finalizar, tecemos 

nossas considerações finais, anunciando a articulação da dimensão da formação continu-

ada na escola junto ao universo acadêmico, evidenciando que teoria e prática se ampliam, 

se complementam e se transformam. 

E POR FALAR EM CORPO, QUE CORPO É ESTE?

Para nos coadjuvar nessa discussão, iremos recorrer a alguns campos teóricos fun-

damentados na antropologia, sociologia, filosofia e outras ciências. Discorreremos acerca 

de um corpo que contesta os conceitos dicotômicos e dualistas, marcados pela sociedade 

ocidental durante séculos, resultando na marginalização de um corpo fragmentado, corpo 

versus mente, formados por partes estanques e dissociadas de um sujeito pensante. (PEI-

XOTO, 2019).

Quando pensamos no corpo no campo antropológico, concebemos um corpo anco-

rado nos comportamentos e padrões sociais do grupo que está inserido.  Para essa ciência, 

não se pode pensar em corpo sem considerar a sua história e cultura, visto que cada cultura 

opera sobre o corpo, constituindo suas particularidades e seus próprios padrões. (OLIVEI-

RA, 2018).

Oliveira (2018) traça ainda um olhar sobre o corpo pelos caminhos da biologia, ra-

tificando que somos constituídos por estruturas anatômicas e mecanismos fisiológicos, no 

entanto, evidencia que o meio afeta este corpo biologicamente. Podemos até pensar o 

corpo sob o ponto de vista da biologia, até porque foi assim que aprendemos na escola, 

como corpos bípedes que detém semelhanças e diferenças físicas e biológicas, mas, ao 

consideramos apenas estes aspectos, negamos que somos resultantes de uma cultura e 

que cada cultura vai se manifestar por meio de diferentes corpos.

Neste contexto, não podemos pensar os sujeitos fora de sua cultura, uma vez que 

nossos corpos fazem parte desse processo. Podemos inferir que somos corpos biológicos, 

mas também uma síntese da cultura, porque trazemos elementos específicos da sociedade 

da qual fazemos partes, incorporando comportamentos, valores, regras e costumes e que 

se funda ao nosso existir. Logo, para a antropologia não existe um corpo sem considerar 

sua cultura. (DAOLIO, 1995).
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Sob o ponto de vista da sociologia e ainda da antropologia, o corpo é visto como um 

eixo da relação com o mundo, considerando-se o tempo, o espaço e a cultura dos sujeitos. 

Nesse sentido, partimos da assertiva que nos constituímos de vários corpos no mundo de 

hoje considerando cada contexto social. (LE BRETON, 2007).

Le Breton (2007) até destaca o corpo como materialidade, não negando de forma al-

guma a relação entre os aspectos físicos e orgânicos, mas acrescenta ao seu pensamento 

um elemento que o denomina de corpo social que se materializa no simbólico, nas relações 

midiáticas e de gênero. 

Pensar o corpo na imersão de todos esses fatores também não é uma tarefa arbitrá-

ria já que o corpo também se mostra sob a faceta emocional, social, cultural, constituído por 

objetos de representações e imaginações se propagando de várias significações de uma 

existência coletiva e individual, levando-nos a pensar sobre essa pluralidade de corpos e 

sua heterogeneidade com o mundo, enquanto sujeito que tem uma história.

Dialogando com a Filosofia, ciência essa que nos assiste nessa travessia epistemo-

lógica, consideramos o corpo como tudo aquilo que constitui o indivíduo. Não negamos o 

sujeito como ser biológico, emocional, físico e orgânico, mas ampliamos o olhar para este 

corpo afirmando que este é atravessado por uma cultura imersa em seus tempos, espaços, 

histórias, experiências, nos fazendo conceber o corpo sob diversas dimensões. (NÓBRE-

GA, 2005). 

Mas, e o corpo com deficiência? Como ele é visto e considerado neste contexto? 

Ao fazermos uma denotação no sentido físico e/ou fisiológico, ancoramo-nos na definição 

de deficiência apresentada pela Lei de nº.13.146, de 06 de julho de 2015, denominada Lei 

Brasileira de Inclusão de Pessoa com Deficiência (LBI), que veio corroborar a legislação 

brasileira que define pessoa com deficiência aquela que possui “impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou 

mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 

de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2015, p.09).

Sob essa perspectiva, percebemos um conceito bem pontual, no entanto, podemos 

ampliá-lo para uma dimensão social, em que o corpo com deficiência passa ser visto sob a 

diversidade humana e a insensibilidades às diferenças, causando discriminações e exclu-

são (CONCEIÇÃO et al, 2018). Nesta ótica social, 
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[...] o corpo deficiente não se limita a um fenômeno fisiológico, embora não o descon-
sidere; também o corpo deficiente pertence a um sujeito de direito, socializado ou em 
processo de socialização e a deficiência torna-se construção discursiva. A incapacidade 
passa a ser o resultado de uma interação entre biologia, estrutura social e institucional. 
Aqui, desafio posto a uma sociedade democrática é entender a deficiência na sua re-
lação complexa entre fatores biológicos e sociais, a partir da percepção do corpo como 
fenômeno biológico e produção social e cultural (CONCEIÇÃO et al., 2018, p.7).

Abrimos espaço para todos os tipos de corpos, com destaque aos sujeitos com de-

ficiência que, por muito tempo, tiveram seus corpos aprisionados e silenciados frente aos 

estigmas que sofreram em não corresponder aos “padrões” determinados pela nossa so-

ciedade, entre normalidades e anormalidades.

Estaremos assim, ao longo deste artigo, dialogando sobre esta concepção que vai 

para além de sua definição física e biológica, agregando outras dimensões, conforme apre-

senta bem Goellner (2007, p.29)

[...] um corpo não é apenas um corpo. É também o seu entorno. Mais do que um 
conjunto de músculos, osso, vísceras, reflexos e sensações, o corpo é também 
a roupa e os acessórios que o adornam, as intervenções que nele se operam, a 
imagem que dele se produz, as máquinas que nele se acoplam, vestígios que nele 
se exibem, a educação de seus gestos... Enfim, é um sem limite de possibilidades 
sempre reinventadas, sempre à descoberta e a serem descobertas. Não são, por-
tanto, as semelhanças biológicas que o definem, mas fundamentalmente os signifi-
cados culturais e sociais que a ele se atribuem (GOELLNER, 2007, p.29).

Mediante o conceito que mais se aproxima de que corpo é esse que versaremos ao 

longo desta narrativa, temos como base o princípio de que o corpo é a condição fundamen-

tal para nossa existência, conforme anuncia Silva (2011), aludindo que somos seres cor-

porais e é por meio dele que conseguimos perceber, sentir e interagir com o meio natural, 

social e cultural, no qual estamos imersos.

A sociedade precisa compreender a deficiência dentro dessa complexidade que en-

volve os fatores biológicos e sociais, ampliando a percepção do corpo como para além de 

um fenômeno biológico, mas também em uma dimensão social e cultural.  

Partimos do entendimento de que dissertar sobre corpo é poder falar da nossa iden-

tidade, enquanto sensibilidade, escuta, olhar, expressão e marcas de nossas histórias, é 

poder falar de libertação. É ainda dialogar que somos sujeitos diferentes e que precisamos 

dessas diferenças, independentes de nossa condição biológica e física, mas na acepção de 
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que, por meio das diferenças, aprendemos e nos complementamos. 

É poder narrar que corpo é movimento, não apenas no sentido de mover-se, mas na 

compreensão de que ele não é inerte, de que somos corpos que criamos e nos recriamos 

o tempo inteiro considerando nossos atos, manifestações e experiências, e sabendo ainda 

que cada ação nossa nunca será a mesma, uma vez que cada ação vivida se concretiza 

em um novo tempo, novo espaço, novo olhar, novo sentido, logo, com outro significado 

(PEIXOTO, 2019).

Após essas asserções apresentadas, apresentamos abaixo o encontro de várias 

vozes, que constitui assim o nosso estado da arte.

ESTADO DA ARTE: O ENCONTRO COM OUTRAS VOZES

Ao traçarmos o estado do conhecimento, qualificado também como ‘estado da arte’, 

cujo escopo está fundamentado na diagramação das produções científicas sobre a temáti-

ca investigada, apresentando o que já fora dito, apontando a relevância social e científica 

destes trabalhos, mapeando os resultados já depreendidos, como também as possíveis 

lacunas existentes nessas pesquisas, uma vez que são pesquisas traçadas em diferentes 

épocas, contextos e lugares (FERREIRA, 2002).

Corroboramos na assertiva que o estado da arte é essencial para qualquer tipo de 

investigação, porque além de encontrarmos limites, lacunas, também estabelecemos um 

diálogo entre diversos autores, levantamos possibilidades e avançamos na produção do 

conhecimento.

No intento de conhecermos os caminhos percorridos por outros autores e  mediante 

ao encontro de outras vozes, constituímos este estado da arte empreendendo buscas nos 

principais ambientes de pesquisa considerando algumas bases e plataformas nacionais, 

entre elas: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), do Instituto Brasi-

leiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT/BDTD), banco de teses e dissertações 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de pessoas de nível Superior (CAPES), a Biblioteca 

Scientific Electronic Library Online (SciELO). 

Analisamos ainda as teses e dissertações dos repositórios de Instituições de Educa-

ção Superior (IES), reconhecidas nacionalmente como instituições que fomentam a discus-

são em torno da Educação Especial, como a Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

(UFRN) e a Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR).
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Para a ampliação desse repertório, realizamos buscas na Plataforma de Registro 

Nacional de Teses de Dissertações de Portugal (RENATES) e ainda nos Repositórios Cien-

tíficos de Acesso Aberto de Portugal (RCAAP), sob o propósito de conhecer pesquisas em 

cenários educacionais de outros países.

Nesse encontro de vozes ao já dito e grafado, organizamos essa busca partindo da 

combinação de palavras-chaves que deram origem aos nossos descritores: corpo and Edu-

cação Especial; corpo and práticas pedagógicas; formação de professores and Educação 

Especial; formação de professores and Educação Inclusiva; Atendimento Educacional Es-

pecializado and práticas pedagógicas; Atendimento Educacional Especializado and corpo.

Optamos como recorte temporal, pesquisas compreendendo o período de 2008 a 

2020, considerando a publicação da Política Nacional de Educação Especial na Perspec-

tiva Inclusiva (BRASIL, 2008), propulsou a formação continuada em Educação Especial, 

como ainda é o marco da implementação das Salas de Recursos Multifuncionais com a 

oferta do Atendimento Educacional Especializado nas escolas regulares.

Considerando como critérios de inclusão trabalhos em nossa fase do tateamento 

do material encontrado, que se dirigiam a formação de professores na Educação Espe-

cial, professores do Atendimento Educacional Especializado com crianças nas etapas da 

Educação Infantil dialogando com o descritor ‘corpo’, fizemos a escolha de oitenta e oito 

trabalhos pré-selecionados. 

Mediante às primeiras inferências com o material, fomos contemplados com diversas 

pesquisas no campo da formação de professores que atuam no Atendimento Educacional 

Especializado, no entanto, discussões voltadas às narrativas autobiográficas de práticas 

docentes, pesquisas permeando à acessibilidade e tecnologias assistivas por meio da me-

diação do AEE,  trabalhos com a reorganização do currículo das crianças público-alvo da 

Educação Especial, e, por fim, pesquisas em audiodescrição de práticas inclusivas, apre-

sentando-nos um apanhado de cinquenta e cinco trabalhos.

Atendendo aos critérios de inclusão de modo ainda mais minucioso, selecionamos 

os trabalhos que estavam alicerçados na formação de professores do AEE e da sala co-

mum da Educação Infantil, em uma perspectiva de trabalho colaborativo, como ainda as 

pesquisas que tratassem da discussão do corpo nos processos de ensino- aprendizagem, 

derivando a escolha de vinte trabalhos, a saber: quatro artigos, nove dissertações e sete 

teses.
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Na afluência entre os descritores, certificamos que muitas são as produções em 

torno do AEE, corpo, formação de professores e Educação Especial, Educação Inclusiva e 

Educação Infantil, considerando diversas dimensões, tempos e espaços.

Isto posto, nessa relação dialógica e dialética entre os conhecimentos já elaborados, 

constatamos diferentes escutas e olhares aos enunciados apresentados, ora se acrescen-

tam, ora se distanciam, revelando que “[...] não existe a primeira nem a última palavra, e 

não há limites para o contexto dialógico. [...] os sentidos irão sempre mudar (renovando-se) 

no processo de desenvolvimento subsequente”. (BAKHTIN, 2011, p. 410).  

É na busca dessa relação com a alteridade defendida pelo filósofo que o nosso es-

tado da arte foi estruturado por meio de blocos. Dessa forma, apresentamos o bloco que 

trata sobre as pesquisas considerando o trabalho com o AEE na Educação Infantil e o corpo 

nos processos de aprendizagens, nos levando a analisar, especificamente, três trabalhos 

acadêmicos.

Em posse dos dados, reiteramos como as discussões sobre a formação docente em 

uma perspectiva inclusiva tem crescido no meio acadêmico, isso é bastante considerável, 

mas temos muito ainda avançar, principalmente no que diz respeito à corporeidade da 

criança público-alvo da Educação Especial, pois o estigma sobre o corpo desses sujeitos 

ainda precisa ser muito debatido.  

Cotonhoto (2014), em seu trabalho intitulado “Currículo e Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Infantil: possibilidades e desafios à inclusão escolar”, nos traz 

uma discussão focada na prática curricular do AEE com vistas à inclusão da criança peque-

na, público-alvo da Educação Especial. Sua pesquisa apresentou desdobramentos satisfa-

tórios de um trabalho desenvolvido em parceria com o professor do AEE e o professor da 

sala comum. 

O ponto chave dessa pesquisa foi pautado na falta de formação e de articulação 

entre ambos os grupos de professores, com práticas fragmentadas na sala comum e na 

SRM, daí a importância de um diálogo constante e um trabalho colaborativo em parceria, 

no entanto, não se há a discussão da importância da corporeidade da criança.

“Atendimento Educacional Especializado na Educação Infantil: interface com os pais 

e professores da classe comum” é a dissertação de Rodrigues (2015), que apresenta em 

sua investigação o processo de escolarização da rede comum de ensino de alunos públicos 

da Educação Especial, na etapa da Educação Infantil, defendendo a criação de atendimen-
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tos diversificados para suprir as dificuldades apontadas em seu lócus investigativo. 

Um desses pontos foi a necessidade que o AEE fosse iniciado desde a creche, con-

siderando a faixa de zero a seis anos, envolvendo a participação dos pais e professores, 

para que eles pudessem compreender melhor como se materializa na prática o trabalho do 

atendimento e pudesse estabelecer um diálogo colaborativo em uma perspectiva colabo-

rativa. 

Encontramos no artigo “Caminhos da aprendizagem de si: compartilhando o trabalho 

nas turmas de AEE”, a importância da construção da identidade do aluno público-alvo a 

conscientização do próprio corpo como objeto de aprendizagem. Nogueira, Lins e Gonçal-

ves (2019), apresentam o “Projeto identidade e corporeidade”, que teve início na SRM e se 

estendeu a toda a comunidade educativa. 

O projeto apresenta a discussão de promover no ambiente escolar o trabalho com o 

corpo, uma vez que ao se expressar a criança exprime seus sentimentos e emoções, pro-

movendo a autonomia e o pensamento crítico, contribuindo para os processos de aprendi-

zagens de todos. Esta empiria dá lugar ao corpo nestes no AEE, evidenciando o quanto é 

importante considerar o corpo neste processo.

 Mediante ao estado da arte feito, o encontro dessas muitas vozes e o confronto do 

que fora dito, constatamos que o trabalho com corpo no AEE praticamente não se efetiva 

em nossa busca. Boa parte dos estudos estão focados no currículo e sua articulação com 

o AEE, na consolidação desse espaço na instituição.

Nossos olhos sobressaltam ao artigo de Nogueira, Lins e Gonçalves (2019), trazen-

do à tona que o AEE não deve se limitar apenas à SRM, sinalizando que a discussão sobre 

corpo e aprendizagem precisam ganhar visibilidade no chão da escola por inteiro. 

Desse modo, é um dos trabalhos que mais se aproxima de nosso objeto investigativo 

e o consideramos de total relevância e expressiva a sistematização de estudos sobre corpo 

na formação de professores no contexto da Educação Infantil e Educação Inclusiva articu-

lada com os professores do AEE, por meio de um trabalho colaborativo, visando a busca de 

estratégias e práticas que considerem esse corpo no processo das aprendizagens, já que 

ele não pode ser desarticulado do sujeito pensante e forma alguma. 
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DIALOGANDO COM OS RESULTADOS ENCONTRADOS E APRESENTANDO 

NOVAS (CORPOS)SIBILIDADES

Através desse levantamento do estado da arte, constatamos que são diversos os 

estudos na área da Educação Inclusiva, Educação Especial, formação docente AEE, corpo 

e práticas pedagógicas, no entanto, quando buscamos as combinações entre esses descri-

tores, percebermos que quando tratamos de corpo sob esses contextos, a destacar no AEE 

com práticas na Educação Infantil, ainda é muito embrionário.

Vale considerar que boa parte dos estudos estão focados no currículo e em sua ar-

ticulação com o AEE, na consolidação desse espaço na instituição, que apesar de mais de 

uma década da implementação da Resolução CNE/CEB Nº 4, de 02 de outubro de 2009, 

que instituiu as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Básica e na modalidade da Educação Especial (2009), constatando que esse 

lugar e esse fazer ainda tem muito para oferecer na base da educação da infância.

Foi pensando nessa escassez de discussão a respeito do corpo no AEE que apos-

tamos na realização de uma proposta de formação colaborativa, considerando o corpo nos 

processos de aprendizagem das crianças com/sem deficiência nas práticas de professores 

do AEE e da sala regular na Educação Infantil, por meio de oficinas pedagógicas que pos-

sam abrir espaço para esta discussão.

Ao defendermos a proposição de um trabalho colaborativo considerando toda a di-

versidade que povoa o universo escolar, estamos acolhendo as diferenças, tenhamos de-

ficiência ou não. Todos nós somos sujeitos plurais e diferentes, nos distinguindo pelo nível 

socioeconômico, idade, gênero, etnia, crença religiosa, e até mesmo alguma necessidade 

educacional.

Magalhães (2011, p. 100) expõe que

Não há diferenças drásticas entre o processo de aprendizagem de alunos deficien-
tes e não deficientes. Cabe à escola considerar que os caminhos de aprendizagem 
e desenvolvimento em alunos com deficiência têm peculiaridades e que não importa 
a deficiência em sim, mas como o meio cultural e a escola lida com isto.

Considerando este entendimento, acreditamos que investir na formação de profes-

sores, envolvendo práticas corporais, sejam pensadas, planejadas e desenvolvidas tanto 
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no AEE, como na sala regular, de uma forma que sejam dadas as mesmas oportunidades e 

experiências a todos, sob vista às adequações necessárias de acordo com as especificida-

des de cada grupo de crianças, explorando as suas (corpos) possibilidades.

Neste processo, todos nós aprendemos em uma relação dialógica e dialética, per-

meada de confiança e de afetos, logrando parceria e diálogo sistemático sempre para que a 

pesquisa tenha êxito. Deste modo, apontam-se, como resultados dessa ação colaborativa, 

mudanças de concepções pedagógicas, valorização do trabalho, crescimento pessoal e 

profissional e o repensar do seu fazer docente, contribuindo nos processos de aprendiza-

gens das crianças. (IBIAPINA, 2008).

O trabalho formativo foi viabilizado por meio de oficinas pedagógicas que buscaram 

desenvolver a consciência corporal destes professores sob uma perspectiva fenomenológi-

ca ancorada na epistemologia teórica de Merleau-Ponty, revelando que o professor precisa 

sensibilizar sua prática pedagógica por caminhos que consideram o corpo em movimento 

e não o movimento do corpo à luz da fenomenologia da percepção (MERLEAU-PONTY, 

1999).

Os professores conhecerem intimamente a relação entre as corporeidades e suas 

implicações nas práticas das crianças público-alvo da educação especial e ainda passaram 

a vivenciar práticas corporais inclusivas que dialogasse com o corpo no AEE juntamente 

com as práticas pedagógicas da sala regular, contribuindo nas aprendizagens destes su-

jeitos.

Legitimamos uma caminhada em que o corpo não pode ser considerado como um 

objeto isolado, dissociado do seu cognitivo, pois tudo que vivemos está atrelado a um mun-

do, a um determinado contexto.  Para Nóbrega (2010, p. 31) “a cognição emerge da corpo-

reidade, da dinâmica dos processos corporais” e é sob essa perspectiva que acreditamos 

estarmos colaborando na formação desses professores.

TATEANDO AS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Declaramos que com o desenvolvimento deste estado da arte, constatamos os di-

versos estudos na área da ‘Educação Inclusiva’, ‘Educação Especial’, ‘Formação docente’, 

‘Atendimento Educacional Especializado’, ‘Corpo’ e ‘Práticas pedagógicas’, são inúmeros, 

mas no tocante à importância e à valoração do corpo nas atividades do AEE ainda muito 

embrionários.
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Com a apresentação deste artigo não projetamos apenas levar a discussão e a impor-

tância desse corpo em seus processos de aprendizagem; todavia articular a dimensão deste 

corpo por meio de práticas pedagógicas que possam ser desenvolvidas pelos(as) professo-

res(as) da sala comum e do AEE, pautados em um trabalho colaborativo e articulado, consi-

derando desde o planejamento das ações desses sujeitos, à intencionalidade dos objetivos 

a serem alcançados com todas as crianças, e que estes corpos sejam vistos, considerados 

e respeitados,  ganhando vozes em todos os espaços na escola, assim, acreditamos que 

estaremos em busca de uma educação inclusiva.

Posto isto, é necessária a sistematização de estudos e reflexões acerca dessa temá-

tica com o corpo na formação de professores, a destacar aqui neste trabalho, professores 

(as) pedagogos (as) que atuam na educação da infância e que não tiveram em sua formação 

inicial estudos sobre corpo e temáticas afins.

Buscamos ainda viabilizar que estas experiências possam ser materializadas no con-

texto da escola com práticas pedagógicas significativas e que as crianças público-alvo da 

Educação Especial, não sejam apenas mais um corpo nos corredores das escolas, mas su-

jeitos de corpos presentes, livres de julgamentos e potentes em suas aprendizagens.

Defendemos o entendimento de que é pelo corpo que se conhece o mundo e o mundo 

é incorporado ao corpo através de suas experiências e relações estabelecidas por ele. (MEN-

DES; et al, 2014). 

Assim, corpo é vida, corpo é conhecimento e é sob essa perspectiva que estaremos 

traçando narrativas acerca de um corpo inconcluso, que se constitui nas interações entre o 

biológico e o cultural, marcados pelas experiências de vida, de afetos, valores e de histórias, 

experiências essas que nos torna como um sujeito no mundo. (MERLEAU-PONTY, 1999). 

Partimos da essência que somos mais que um corpo físico, somos um corpo histórico, 

social, cultural, emotivo, afetivo, um corpo livre de amarras e de estigmas/preconceitos, po-

dendo possam viverem suas infâncias de modo livre, espontâneo, único e subjetivo.

Esperamos que este artigo possa trazer novos olhares, novas escutas a este corpo 

ainda muito tímido, calado e, por vezes, aprisionados na infância, principalmente no que se 

refere à criança com deficiência, vista sob ótica de um corpo ainda muito frágil e submisso. 

Somos coadjuvantes nos processos formativos do espaço escolar, na qual devemos permear 

um trabalho articulado e colaborativo durante todo o processo, para que possamos consolidar 

a escola inclusiva que tanto sonhamos.
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RESUMO

Devido às mudanças que vêm ocorrendo na prática pedagógica, sobretudo na Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC, avaliar não pode se restringir aos julgamentos sobre o sucesso ou 
fracasso do aluno, mas deve ser compreendido como um conjunto de atuação que tem a fun-
ção de alimentar, sustentar e orientar a intervenção pedagógica, desde a educação infantil, edu-
cação especial, a educação de adultos. O presente estudo é resultado de uma ampla revisão 
bibliográfica sobre os temas: Educação Inclusiva; Gestão Democrática; Educação de Jovens e 
Adultos; Projeto Político Pedagógico; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; abrangendo 
os seus mais importantes pesquisadores, com ênfase em nosso patrono da educação o pro-
fessor Paulo Freire. O presente trabalho tem o objetivo de apresentar uma revisão bibliográfica 
aplicada à educação inclusiva, a partir da perspectiva freiriana. Nessa direção, discute-se as 
contribuições dos conceitos educacionais de “escola democrática” “projeto político pedagógico”, 
os quais podem ser aplicados a todos os níveis de ensino, educação infantil, educação básica 
regular e na modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Direciona-se a perspectiva para a 
visão da gestão escolar (trio gestor) e do professor frente às mudanças e aos desafios atuais. 
Os autores estabelecem diálogos sistemáticos à prática Freiriana, inclusiva e social na educa-
ção infantil, educação especial, até a EJA, a partir de gestão democrática na escola, com an-
coramento do projeto político pedagógico da instituição. Outrossim, terá o intuito de demonstrar 
um maior diálogo com o contexto Freiriano pesquisado, podendo enveredar por caminhos rumo 
às intenções propostas nos objetivos, desta forma optar-se-á pela pesquisa Teórico/Bibliográ-
fica a fins de solidificar a aproximação ao referencial teórico, ilustrado. Os dados coletados e 
analisados revelam múltiplos desafios, limitações, dilemas, lutas e possibilidades, esperança e 
utopias com relação à ressignificação de atuações do professor de educação infantil e especial 
no universo educacional frente a uma nova proposta metodológica de ensino-aprendizagem na 
ótica da nova BNCC.
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Viver é melhor que sonhar. Eu sei que o amor é uma coisa boa. 
Belchior

INTRODUÇÃO

A escola carrega em seu bojo uma grande representação social, a qual é a responsá-

vel por transmitir valores que variam desde princípios éticos, políticos, pedagógicos, e das 

mais variadas formas de criação e desenvolvimento de representações sociais por meio de 

seu papel alfabetizador. 

Esta é uma representação de princípios que norteiam costumes e rompem as bar-

reiras institucionais alcançando assim a comunidade externa e as famílias de seus alunos. 

Temos um papel muito importante como educadores, e este trabalho vem tratar da temática 

da Educação Inclusiva e Especial para dialogar com as diferentes possibilidades de inclu-

são escolar, de avaliação, seja da educação infantil e mesmo até a educação de adultos, da 

qual a nossa BNCC abarca em seu bojo político pedagógico e democrático.

Em nosso horizonte escolar encontramos muitas problemáticas a esse respeito pois, 

muitas vezes nos falta preparo técnico e mesmo intelectual, diante dessas prerrogativas 

surge o interesse em realizar essa pesquisa, para construir reflexões sistemáticas a respei-

to do tema apresentado anteriormente. Para que esse papel se cumpra a dinâmica da es-

cola deve acontecer por meio de uma harmonia institucional através do trio gestor, diretor, 

coordenador pedagógico e supervisor de ensino. 

Neste contexto também podemos entender que esse trabalho harmônico se dá atra-

vés da liderança flutuante entre o trio gestor, respeitando e acolhendo as diversidades e 

singularidades de todos os funcionários que compõem a equipe institucional, sobretudo no 

que tange o trabalho do professor, para que ele exerça atividades de cunho inclusivas com 

alunos da educação infantil e mesmo até a da Educação de Jovens e Adultos na EJA.

Inspirados nessas prerrogativas apresentadas acima vislumbremos esse olhar atra-

vés de nosso Patrono da Educação Brasileira Paulo Freire: 

No fundo, o educador que respeita a leitura de mundo do educando reconhece a 
historicidade do saber, o caráter histórico da curiosidade, por isso mesmo, recusan-
do a arrogância cientificista, assume a humildade crítica, própria da posição verda-
deiramente científica (FREIRE, 1996, p. 120). 
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E esse respeito assim como explanado em Freire (1996) é uma das possibilidades 

em encontrarmos os caminhos para superarmos as diferenças existentes em nossa escola, 

seus métodos de avaliação escolar e por conseguinte em nossa sociedade. O presente tra-

balho tem o objetivo de apresentar uma revisão bibliográfica aplicada à educação inclusiva, 

a partir da perspectiva freiriana. Nessa direção, discute-se as contribuições dos conceitos 

educacionais de “escola democrática” “projeto político pedagógico”, os quais podem ser 

aplicados a todos os níveis de ensino, educação infantil, educação básica regular e na 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Direciona-se a perspectiva para a visão da 

gestão escolar (trio gestor) e do professor frente às mudanças e aos desafios atuais.

A liderança em um viés democrático na escola, tem que respeitar os limites, e deve-

res de cada cargo, podem acontecer se estiverem sempre e seguramente ancoradas nos 

princípios, e nas normas e nos deveres pautados no projeto político pedagógico da escola 

- PPP, é dever do trio gestor, assim como dos demais membros do corpo institucional zelar 

e fazer valer o que está escrito no projeto político pedagógico - PPP, da escola. 

Neste contexto vale a pena situar e contextualizar o que é o Projeto Político Pedagó-

gico na escola através da pesquisadora Kely Cristina Santos (2019):

O Projeto Político Pedagógico é o documento que representa a escola. É nesse 
documento que encontramos as orientações discutidas sobre o fazer educativo: a 
identificação do espaço escolar, a concepção de Educação, os princípios e diretri-
zes que regem a prática dos profissionais, a organização do trabalho pedagógico 
e o regimento interno. Frente a isso, cabe ao diretor escolar a articulação do do-
cumento, que deve ser construído coletivamente pela comunidade escolar, dar os 
encaminhamentos às demandas cotidianas que envolvem a garantia do direito de 
aprendizagem de todos. (SANTOS, 2019, p. 01)

Justificamos a construção deste trabalho pois temos que ter em nosso horizonte edu-

cacional e mesmo institucional a constante busca por uma educação de qualidade, para isso 

é necessário ao professor e sobretudo ao trio gestor, uma vasta gama de conhecimentos, de 

competências e de habilidades que auxiliem a equipe gestora a ter uma gestão organizada, 

ética, e coletiva construindo sempre ações formativas que favoreçam a participação e cresci-

mento de todos os profissionais da escola. O que justifica sua grande relevância científica é da 

concretude a esse texto. “É preciso que quem tem o que dizer saiba, sem dúvida nenhuma, 

que, sem escutar o que quem escuta tem igualmente a dizer, termina por esgotar a sua capaci-

dade de dizer por muito ter dito sem nada ou quase nada ter escutado.” (FREIRE, 1996, p. 114).
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METODOLOGIA

Não obstante, partimos do pressuposto da metodologia de cunho teórico e bibliográ-

fico. No cuidado enquanto aos referenciais bibliográficos, Gil (2002), diz que “A principal 

vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura 

de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar dire-

tamente.” (GIL, 2002, p. 45). Sendo assim, a “Pesquisa bibliográfica possibilita um amplo 

alcance de informações, além de permitir a utilização de dados dispersos em inúmeras pu-

blicações, auxiliando também na construção, ou na melhor definição do quadro conceitual 

que envolve o objeto de estudo proposto” (GIL apud LIMA; MIOTO, 2007, p. 40). 

O texto se contrata construído através da estrutura introdução, metodologia, desen-

volvimento e conclusão, permitindo ancorar teórica e metodologicamente os aportes para 

este texto. Para esta pesquisa teórica é de suma importância identificar as necessidades do 

coletivo da escola, compreendendo as expectativas e anseios dos professores e da equipe 

de apoio, do trio gestor pautando nas ações descritas no PPP, deve ter, então uma escuta 

atenta e habilidosa para realizar leituras claras e coerentes dos acontecimentos da escola, 

alinhando-as ao desenvolvimento da ação educativa que se pretende, considerando os 

princípios e as diretrizes que as regem. (SANTOS, 2019), neste contexto então damos con-

tinuidade em nossas reflexões. 

DESENVOLVIMENTO

A responsabilidade da condução de uma escola de qualidade tem seus objetivos 

efetivados no Projeto Político Pedagógico. Nele, estarão explicitados os objetivos pedagó-

gicos que a escola quer alcançar, sendo esses objetivos os norteadores da ação educativa 

proposta, que além de desenvolver-se a partir do pressuposto da gestão democrática, de-

verá também, tratar das categorias de acesso, permanência e aprendizagem dos alunos, 

por meio de práticas pedagógicas inclusivas, contextualizadas, significativas que garantam 

o direito de aprender e efetivem a qualidade social da escola. Devem às ações de gestão 

escolar, representadas na figura do diretor, estar pautadas em um modelo democrático, 

participativo, dialógico e de qualidade. (SANTOS, 2019, p. 01)

Além disso, a escola em seu papel democrático e sobretudo emancipador deve se 

ancorar na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, da qual respalda e direciona o traba-
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lho docente do professor em sala de aula, além disso, deve ter em seu horizonte o cumpri-

mento das metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação PNE 2014-2024. Todas 

essas prerrogativas governamentais têm o intuito de garantir e expandir o acesso à educa-

ção pública e de qualidade, garantindo direitos aos excluídos e sobretudo aos portadores 

de necessidades especiais.

Sabemos que temos em nosso horizonte um grande desafio, e é nosso dever sem-

pre aprimorar o trabalho docente e do trio gestor, mas podemos acreditar e sonhar que atra-

vés da educação, podemos construir uma sociedade melhor, mais justa, igualitária, para 

assim vivermos em um país e em um mundo onde não seja tão difícil amar, lutar e garantir 

os nossos direitos.

Tomarei como referência para o decurso desse texto a meta 4 e a 10 do PNE que 

correspondem a implementação e execução de políticas educacionais relacionadas a Edu-

cação Inclusiva e Especial e a EJA integrada à Educação profissional, buscarei trazer algu-

mas reflexões, aproximações e distanciamentos, possibilidades e dificuldades relacionadas 

ao Plano Nacional de Educação - PNE

Quando pensamos nos processos de ensino e aprendizagem de uma criança, so-

bretudo as com dificuldade de aprendizagem por estarem inseridas na perspectiva da edu-

cação especial, deparamo-nos com uma grande gama de tecidos sociais aos quais o pro-

fessor deve penetrar para encontrar os aprendizados de sua formação docente, afins de 

aplicar seus aprendizados com esses alunos, e neste contexto está a realização do uso e 

da sistematização metodológica a partir da BNCC. 

Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, in-

cluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para in-

vestigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções 

(inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas. (BNCC, 2018, 

p. 8)

Neste contexto encontramos o mecanismo de aprendizagem profissional e da prá-

tica do professor, e de modo mais específico podemos encontrar a formação docente e a 

discente. Para isso encontramos muitos desafios seja nos processos avaliativos e metodo-

lógicos da docência e da educação especial e inclusiva, ou mesmo nas atividades e super-

visões formativas, para além disso devemos ter no horizonte pedagógico as responsabili-

dades que um professor carrega em seu lado profissional, pois, muitas vezes as próprias 
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crianças passam mais tempo com os professores do que suas próprias famílias.

Temos em nosso horizonte que o PNE na perspectiva inclusiva em seu plano 2014-

2024 deva:

Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educa-
ção básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de 
recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados. (BRASIL, 2015, p. 68)

Ao analisar a proposta desejada pelo Governo Federal (2015) entendemos que as 

perspectivas e as possibilidades de implementação de seu plano de atividades e de direitos é 

de certa forma ousada, mas também extremamente viável e garantirá constitucionalmente os 

direitos pleiteados desde 1988. Além disso vale ressaltar que a proposta de implementação 

está ancorada teoricamente em perspectivas de atividades que evidenciam a práxis pedagó-

gica a partir de sua característica fundamental para a aprendizagem é que o trabalho a partir 

do lúdico, vale destacar que segundo a pesquisadora Santa Marli Pires dos Santos.

 “O lúdico facilita a aprendizagem, o desenvolvimento pessoal, social e cultural, cola-

bora para uma boa saúde mental, prepara para um estado interior fértil, facilita os processos 

de socialização, comunicação, expressão e construção de conhecimento.” (SANTOS, 2002, 

p. 2). E ela ainda acrescenta que:

O lúdico é uma característica fundamental do ser humano, do qual a criança depen-
de para se desenvolver. Para crescer, brincar e para se equilibrar frente ao mundo 
precisa do jogo. Aprender brincando tem mais resultados, pois a assimilação infantil 
adapta-se facilmente à realidade (PIAGET apud SANTOS, 2001, p. 173).

Neste contexto entendemos que o fazer pedagógico do professor de Educação Es-

pecial e Inclusiva é algo muito sério e ele deve estar preparado teoricamente a partir das 

competências da BNCC e alinhado com as metas propostas pelo PNE (2014-2024), e é 

praticamente por meio do exercício de sua função que atuará para poder assim ser um 

agente transformador de realidades sociais de seus alunos.

Pensando neste contexto a PNE a luz da Educação de Jovens e Adultos - EJA, rela-

cionados a Educação Profissional, o mesmo em suas propostas de sistematização político 
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sociais visam formar profissionais que estejam aptos a atuarem no mercado de trabalho, 

esse é um incentivo que vale muito a pena ser destacado, pois agregam uma margem de 

valor humano e profissional de formação técnica para pessoas que realmente encontra-

vam-se à margem da sociedade, e é a partir dessa formação continuada dos trabalhos 

desenvolvidos pela EJA, essas pessoas conseguem ter uma oportunidade de formação 

profissional e de vida, garantindo assim o sustento, dignidade e qualidade de vida a suas 

famílias. 

Vejamos em análise o que o próprio PNE fala sobre essas proposições. 

A Meta 10 do Plano Nacional de Educação (PNE) traça como objetivo ampliar as 
matrículas da educação de jovens e adultos (EJA) no ensino fundamental (EF) e no 
ensino médio (EM) na forma integrada à educação profissional, com vistas a alcan-
çar o valor de 25% do total de matrículas nessa modalidade até o final do Plano. A 
meta busca estimular os jovens e os adultos a concluírem a educação básica e, ao 
mesmo tempo, capacitá-los para atuar no mercado de trabalho. Objetiva-se, assim, 
superar a dicotomia escola-trabalho que muitas vezes é imposta a esse público. 
Nesse sentido, a Meta 10 reitera o objetivo do PNE de colocar em curso políticas e 
ações que ampliem não só a escolaridade, mas também a formação para o trabalho 
dos jovens e dos adultos brasileiros – em especial aqueles mais pobres –, e, assim, 
contribuir para a redução das desigualdades sociais existentes. A integração da 
EJA à educação profissional impõe aos gestores públicos diversos desafios, como 
formação do profissional para lecionar para esse público, integração curricular, de-
senvolvimento de metodologias de ensino específicas, infraestrutura das escolas 
etc. (BRASIL, 2015, p. 179-180)

Não obstante entendo que as propostas pautadas pela PNE (2014-2024), ampliam 

significativamente as possibilidades de inserções de novos alunos no sistema de ensino 

brasileiro, garantindo por lei matrículas em escolas para atividades em modalidades de 

ensino fundamental, ensino médio e profissionalizante. O investimento pautado nessa 

classe de pessoas é uma garantia de direitos e o mesmo pode fazer a diferença entre 

construir um Brasil mais digno onde não haja pessoas com falta de acesso à educação, 

pois a mesma é um direito de todos e um dever estado, juntamente com o governo federal 

de mantê-las. 

Formação de Professores por um coordenador pedagógico na perspectiva da ges-

tão democrática na escola. O coordenador pedagógico é uma das funções mais impor-

tantes, nas atividades de gestão e permanência da escola, pois além de atuar ao lado 

da direção em atividades administrativas e burocráticas, exerce sua função em grande 

medida na formação de professores, por meio de uma gestão consciente em sala de aula, 
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observando e dando suporte e assistência pedagógica a toda equipe dos profissionais 

docentes. Tem em seu horizonte a escola como espaço de formação permanente, desen-

volvendo reflexões permanentes, e não episódicas conjuntamente com os professores, 

desenvolvendo assim com sua equipe uma práxis pedagógica consciente e humanizado-

ra, o que reverbera em atividades docentes, dinâmicas e pedagógicas com seus alunos.

A metodologia para um coordenador pedagógico deve ser na gestão de cunho bem 

democrático e também inclusivo, acolhedor e respeitoso com toda sua equipe “De forma 

não autoritária”, deve pautar-se no amor que o faz, doravante consiste em aplicar, em 

suas atividades administrativas e pedagógicas, e de formação de professores a busca de 

uma consciência crítica e histórica para com todos seus colegas professores, lembro mui-

to aqui das propostas de Paulo Freire e a Educação Popular como pode nos apresentar 

o professor e Educador Popular, Alfonso Torres Carrillo (2009) em relação a didática da 

coordenação pedagógica, podemos dizer então que a Educação Popular Freireana assim 

como “A obra de Paulo Freire ocupa um lugar central e é um referencial imprescindível 

ao processo de reconstrução do pensamento emancipador”. (CARRILLO, 2009, p. 11). 

A gestão democrática na escola surge a partir da Constituição Federal de 1988, 

com o processo de descentralização da gestão escolar e posteriormente é afirmada, com 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996. A partir disso as escolas e a 

equipe gestora tiveram que repensar o processo de suas atuações junto às escolas a qual 

geriam. Para salientarmos a importância da formação de professores na escola, em uma 

perspectiva democrática de atuação do coordenador pedagógico, pode-se encontrado o 

que segundo Oliveira (2001) destaca como, “Ao falarmos em gestão democrática esta-

mos propondo uma educação com um relevante valor social, ou seja, uma escola cons-

truída a partir de uma ação coletiva, cujo objetivo maior é formar cidadãos responsáveis 

e honestos.” (OLIVEIRA, 2021, p. 02). 

Outrossim, vale destacar que: 

Para que se tenha, de fato, uma gestão participativa, a comunidade deve estar 
comprometida com a proposta da escola, pois poderão estimular o gestor no de-
senvolvimento de um melhor processo de aprendizagem, o encorajando a enfrentar 
os desafios cotidianos com esperança e persistência, tornando a escola num lugar 
prazeroso. (OLIVEIRA, 2021, p. 02).   
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Ser um coordenador pedagógico não é brincadeira e exige muita determinação, for-

mação, estudo e competência, e principalmente paciência e amor no ato de ensinar, de 

observar de coordenar e sobretudo de liderar, vai além do cuidar e ensinar, precisa haver 

sensibilidade para que haja o estímulo de atitudes respeitosas das crianças, dos professo-

res e dos colegas na gestão, com o meio que as cerca, como respeitar o colega, os mais 

velhos, o professor, ser gentil, cuidar do meio ambiente, é ser agente formador de caráter 

ou responsável por boa parte dele, e também proporcionar experiências que estimulem o 

desenvolvimento cognitivo em suas etapas da vida docente e da equipe gestora dos profes-

sores. Assim sendo, não só o coordenador pedagógico é um membro que exerce uma fun-

ção fundamental como corpo da escola democrática e inclusiva, é importante destacar que 

o professor é a base central que promove inclusão, respeito, ética, moral e formação, aos 

seus alunos, desde as fases iniciais com a educação infantil a educação de adultos na EJA.

A construção da aprendizagem constitui-se por meio das diversas atividades coti-

dianas, que por sua vez possuem uma intencionalidade educativa promovendo assim a 

interação e a descoberta da criança frente ao mundo e as coisas que estão ao seu redor. 

Entretanto, a avaliação deve aparecer como um subsídio para o professor compreender 

melhor o desenvolvimento da criança a fim de mapear, gradativamente seu crescimento 

cognitivo, social e afetivo, observando e registrando as etapas percorridas.

Educar significa, propiciar situações de cuidado, carinho, através de brincadeiras 

e aprendizagens orientadas de forma integrada e que possam contribuir para o desenvol-

vimento das capacidades infantis de relação interpessoal, biopsicossocial, de ser e estar 

com outros numa atitude básica de aceitação, respeito e confiança, assim como o acesso 

aos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural. Neste processo, a educação 

poderá auxiliar o desenvolvimento das capacidades de apropriação e conhecimento das 

potencialidades corporais, afetivas, emocionais, estéticas e éticas, na perspectiva de con-

tribuir para a formação de crianças.

Portanto, a prática educativa na Educação Infantil, ou mesmo na Educação de Jo-

vens e Adultos da EJA, necessita, essencialmente, da observação e do olhar do educador 

frente à realidade cotidiana das relações entre adulto/criança e criança/criança. O professor 

precisa mapear o desenvolvimento da criança através de registros e acompanhamentos 

diários com muita sensibilidade em sua práxis educativa diária. Neste contexto nos defron-

tamos com a importância da avaliação como instrumento de reflexão psicopedagógica, sem 
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a intenção de promover ou classificar o aluno, e que deva estar ancorada nos processos 

metodológicos e princípios do PPP da escola. 

São várias as maneiras pelas quais a observação pode ser registrada pelos profes-

sores. A escrita é, sem dúvida, a mais comum e acessível. O registro diário de suas obser-

vações, impressões, ideias etc., pode compor um rico material de reflexão e ajuda para o 

planejamento educativo. A incessante busca por melhorias no trabalho pedagógico, bem 

como, no cuidado da criança em seu processo de constituição, faz com que a avaliação se 

torne um importante meio de mediar e acompanhar suas aprendizagens. 

A observação e o registro, constituem-se em elementos significativos para o educador 

apoiar sua práxis. Por meio deles o professor pode registrar os processos de aprendizagem 

das crianças; a qualidade das interações estabelecidas com outras crianças, funcionários e 

com o professor e acompanhar os processos de aprendizagens diárias de desenvolvimento 

obtendo informações sobre as experiências das crianças na escola. Esta observação e seu 

registro fornecem aos professores uma visão integral das crianças, ao mesmo tempo em 

que revelam suas particularidades.

Segundo Hoffman (2003, p. 30): “[...] o cotidiano é planejado pelo professor a partir 

do conhecimento que ele adquire sobre as crianças articulado à sua proposta educativa”. 

Entretanto, esse planejamento se reconstrói com base nos interesses, necessidades e re-

ações das crianças a cada momento observadas pelo professor. O tempo e o espaço do 

cotidiano estão sempre atrelados ao possível e ao necessário de cada grupo de crianças, 

reestruturando-se, reconstituindo-se a partir do acompanhamento de sua ação pelo profes-

sor.

A ação mediadora do educador resulta, igualmente, num trabalho pedagógico que 

valoriza as experiências de vida de cada criança, suas vivências culturais, raciais, religio-

sas, entre outras, como elementos constitutivos do espaço institucional, ao mesmo tempo 

em que percebe a criança sofrendo as influências desse meio e constituindo-se como su-

jeito a partir dessa interação.

Dessa forma, um processo avaliativo mediador não entra em sintonia com um pla-

nejamento rígido de atividades por um professor, com rotinas inflexíveis, com temas pre-

viamente definidos para unidades de estudo, onde os conhecimentos já construídos pelas 

crianças não são levados em conta. Isso porque nesse caso, elas não encontram um es-

paço encorajador para se manifestar e se concretiza um enorme distanciamento entre as 
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necessidades delas e o trabalho desenvolvido pelo professor. Todavia, para que a avalia-

ção se efetive como mediação, constituindo um elo significativo entre as ações cotidianas, 

é imprescindível ao educador refletir permanentemente sobre as ações e pensamentos das 

crianças.

Dentre as práticas que produzem significados uma delas merece atenção especial: 

a avaliação na Educação Infantil, sobretudo na educação especial, ela precisa resgatar 

urgentemente o sentido essencial de acompanhamento do desenvolvimento e da reflexão 

permanente sobre as crianças em seu cotidiano como elo da continuidade da ação peda-

gógica. O conhecimento de uma criança é construído lentamente, pela sua própria ação e 

por suas próprias ideias que se desenvolvem numa direção:  para maior consciência, maior 

riqueza e maior precisão. 

Portanto, mediar a ação educativa, significa para o educador a abertura de entendi-

mento a essas permanentes possibilidades, consciente de que suas expectativas podem 

não corresponder às formas peculiares e próprias da criança responder às situações com 

que se depara.

O processo avaliativo no dia a dia da criança e do professor, assim como os registros 

de avaliação, ao longo de um período de trabalho e ao final deste, serão coerentes aos 

princípios apontados enquanto respeitarem a própria dinâmica da construção do conheci-

mento, no sentido de projetar no futuro, aquilo que a criança está e ainda irá alcançar.

Isso significa, entretanto, que a avaliação tenha por fundamento uma concepção 

de educação que seja inclusiva, e que respeite cada momento de vida da criança, no seu 

tempo de ser e se desenvolver, ao contrário de parâmetros de julgamento de atitudes que a 

rotulam, estigmatizam comportamentos, julgam-na, precocemente, incapaz. Apontar aqui-

lo que a criança não consegue realizar ou não sabe, só faz sentido numa perspectiva de 

possível superação, quando o professor detém conhecimento sobre as reais possibilidades 

de avanço da criança e sobre as possibilidades que ele tem para ajudá-la. Do contrário, ao 

invés de potencializar a ação das crianças e fortalecer a sua autoestima, a avaliação pode 

provocar-lhes um sentimento de impotência e fracasso. 

Outro ponto importante a ressaltar refere-se à representação que a criança constrói 

sobre a avaliação. O professor deve ter consciência de que a forma como a avaliação é 

compreendida, na instituição e por ele próprio, será de fundamental importância para que a 

criança possa construir uma representação positiva da mesma.
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Nesse sentido Hoffman contribui dizendo:

Cada etapa da vida de uma criança é altamente significativa e precedente as próxi-
mas conquistas. Assim, ela estará sempre no seu “melhor” momento, enquanto ser 
inacabado, buscando respostas próprias ou alternativas de solução para os confli-
tos de natureza intelectual ou moral. Cada etapa precisa ser analisada como um 
projeto de futuro, com um “ainda” que não se  realizou,  mas que é sempre possível 
se lhe forem oferecidas oportunidades. Por isso a avaliação não tem sentido ao 
apontar resultados atingidos, pontos de chegada definitivos a cada idade ou etapa, 
mas precisa se voltar à investigação séria dos processos evolutivos de pensamen-
to. (HOFFMAN, 2005, p. 44)

Tal postura avaliativa mediadora parte do princípio de que cada momento de sua 

vida representa uma etapa altamente significativa e precedente as próximas conquistas, 

devendo ser analisada no seu significado próprio e individual em termos de estágio evo-

lutivo de pensamento, de suas relações interpessoais. Percebe-se, então, a necessidade 

de o professor abandonar listagens de comportamentos uniformes, e/ou antiquados, pa-

dronizados, e buscar estratégias de acompanhamentos do desenvolvimento construtivo 

e evolutivo da criança, de forma democrática, emancipatória e sobretudo humana, para 

incluir a criança nos processos educativos cotidianos ao fim de melhor evoluir no fazer de 

seu processo educativo.

CONCLUSÃO

Portanto, podemos entender que o Projeto Político Pedagógico é um documento de 

grande necessidade na escola, uma vez que ele dará suporte ao trabalho coletivo em todos 

os segmentos, da dimensão do currículo na unidade escolar. Outrossim, é preciso deixar 

claro que o PPP é uma proposta de trabalho, que não é estático, é um documento que 

precisa ser avaliado pela equipe, necessitando de atualizações, em seu Plano de Ações 

e Metas traçadas. Uma escola com gestão democrática, e com professores preparados 

teórica e metodologicamente, assim como uma escola verdadeiramente inclusiva, social, 

dialética e dialógica, que aplique seus processos avaliativos de forma, totalmente ancorada 

com as premissas da BNCC, se faz por meio da construção de cidadania e inclusão social, 

seja na educação infantil ou mesmo para todos os segmentos da educação de adultos da 

EJA, onde o educando terá capacidade de tomada de decisão individual e coletiva, articu-

lando-se com a compreensão da realidade social.
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Não basta somente sonhar com uma educação de melhor qualidade, é preciso ir 

além de nós mesmos, de nosso comodismo e adentrar diferentes realidades sociais, para 

podermos encontrar mecanismos de superação da problemática social vigente, usando 

palavras que semeiem a liberdade intelectual e emancipatória em cada indivíduo que se 

encontre em sociedade, que levem ao desenvolvimento da consciência crítica e que desen-

volvam autonomia política e social, na visão de pessoas que possam aprender a modificar 

seus saberes até então cristalizados, (SILVA; BRANDÃO, 2019).

Os vislumbres apresentados na construção do presente texto, pode nos mostrar 

claramente o horizonte educacional e social que a sociedade atual está necessitando, claro 

está então, que mesmo com a avalanche de desigualdades sociais e educacionais trazidas 

por um governo sem incentivos para com a classe educacional, não podemos deixar de 

sempre acreditar na educação como motor propulsor de conhecimento e de uma sociedade 

mais justa e igualitária, estes então foram alguns imaginários para se pensar a educação 

em tempos de crise e em termos de esperança.



76

REFERÊNCIAS

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n. 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996. Disponível em: http://portal.mec.gov.br. 

BRASIL. CONSTITUIÇÃO (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 

BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. 
Plano Nacional de Educação PNE 2014-2024: Linha de Base. – Brasília, DF: Inep, 
2015. 404 p. 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 2018.

CARRILLO, Alfonso Torres. Educação Popular e novos paradigmas: desde as 
produções do CEAAL entre 2004 e 2008. In: La Piragua: Revista Latinoamericana de 
educación y política, Panamá, n. 28, 2009. 

FREIRE; Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários a prática educativa. 
São Paulo: Editora Paz e Terra, 1996.

GIL, Antônio Carlos. Como Elaborar Projetos de Pesquisa. São Paulo: 4 Ed. Atlas. 
2002.

HOFFMAN, J. Avaliação na pré-escola. Porto Alegre-RS: Mediação, 2003.

HOFFMAN, J. O jogo do contrário em avaliação. Porto Alegre-RS: Mediação, 2005.

LIMA, T. C. S; MIOTO, R.C. T. Procedimentos metodológicos na construção do 
conhecimento científico: a pesquisa bibliográfica. Revista Katál, Florianópolis, v.10, 
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O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO PARA SURDOS E O 
DESENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM CONCATENADO AO ENSINO DE 

CIÊNCIAS

Kevin L. Pereira1  

Ivoni Freitas-Reis2 

 O conhecimento que suscita o saber de si frente ao outro - em um lócus de intera-

ções sociais e culturais - delineia-se a partir de uma natureza comum compartilhada entre 

as pessoas e por meio de processos individuais que, no campo epistemológico, não são 

de fato completamente isolados e sem influência de terceiros. No plano ontológico, o ser 

se desenvolve em processos de apropriação cultural e por meio de suas próprias ações 

que modificam a natureza e os ambientes nos quais vive (SANTOS, GONÇALVES, 2019), 

transformando a si mesmo ao longo do caminho. Essa engrenagem pode ter como motores 

a vivência no trabalho que, para Lukács (2013), tem influência expressiva na constituição 

do indivíduo como ser político e social; e as dinâmicas de aprendizagem em ambientes 

educacionais que capacitam distintos educandos a “reagir adequadamente aos aconte-

cimentos e às situações novas e imprevisíveis que vierem a ocorrer depois em sua vida” 

(LUKÁCS, 2013, p. 130).

 A partir destas ideias, observa-se, então, que a constituição do ser é impactada por 

diversos estímulos externos e pela experiência da alteridade. Todavia, ainda dependerá de 

fatores biológicos e internos aos diferentes arcabouços humanos que estabelecem suas 

estruturas físicas, emocionais e cognitivas, sendo a terceira deveras importante para os 

processos de ensino e aprendizagem. 

Em concordância com as reflexões supracitadas, a construção de conhecimento se 

dá em um cenário relativista, sujeito ao tempo, espaços e individualidades que orientam o 

modo como as ideias se estabelecem em distintos níveis de aprendizagem, tendo em men-

te que tais relativizações se baseiam em diferenças que podem ser culturais, fisiológicas, 

linguísticas, econômicas e outras mais. Diante disso, esse capítulo se dispõe a propiciar 
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2 Doutora em História da Ciência pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC - SP); Professora 
no Departamento de Química (UFJF). 
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reflexões que frequentemente ressaltarão tais individualidades. Contudo, não assente em 

uma ideia de falta frente a um padrão dualístico de normalidade e anormalidade, mas na 

observação das potencialidades desencadeadas pelas diferenças (SAVIANNI, 2007). 

 Ao longo das reflexões, objetiva-se, então, compreender parâmetros que definem o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) como espaço para potencializar o desenvol-

vimento da linguagem e a educação de surdos; tendo ainda em segundo plano, como um 

recorte deste ensaio, um diálogo sobre o ensino de Ciências na educação infantil e anos 

iniciais e seu potencial de colaboração nos processos de alfabetização de surdos em Lín-

gua Brasileira de Sinais (LIBRAS), como L1, e no Português escrito, como L2, no contexto 

do AEE. 

 O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO PARA SURDOS

Pensa-se a educação para surdos e de modo mais específico o Atendimento Edu-

cacional Especializado – AEE  como uma estratégia em resposta à concepção que baseia-

-se na natureza interrelacional humana e considera que um estudante compreendido na 

educação especial irá necessitar de ações particulares para desenvolver-se nos campos 

cognitivo, cultural e social. Ações essas que são delineadas por leis, decretos, resoluções e 

outros documentos, além de serem planejadas e executadas por profissionais qualificados 

para atender as demandas desses estudantes por meio de recursos pedagógicos e outros 

mais que forem necessários.

Nesse sentido, o AEE é fruto de determinações anteriores, como o Art. 6º da Consti-

tuição (BRASIL, 1988) que institui a educação e outros pontos como um direito de qualquer 

cidadão; e se relaciona com deliberações mais recentes, como a Lei 13.146 de 6 de julho 

2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pes-

soa com Deficiência) (BRASIL, 2015), assim como outros documentos importantes para os 

diversos campos da educação especial. 

 O AEE visa atender às necessidades e demandas específicas de discentes públi-

co-alvo da educação especial, isto é, estudantes com deficiência, altas habilidades/super-

dotação ou transtornos globais de desenvolvimento (BRASIL, 2009), complementando ou 

suplementando o ensino regular de modo a integrar a proposta pedagógica da escola e 

estar articulado com outras políticas públicas (BRASIL, 2011). Pela Resolução nº 04, de 

02 outubro 2009, o atendimento desses educandos com laudo deve acontecer em escolas 
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regulares, seguindo o princípio da inclusão, dando-os o direito de gratuitamente ter acesso 

à educação (BRASIL, 2009).  

 Conforme previsto pelo Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, o AEE tem 

como objetivos:

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular e 
garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades individu-
ais dos estudantes;
II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular;
III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem 
as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e
IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas 
e modalidades de ensino. (BRASIL, 2011)

 Os tópicos acima fundamentam o desenvolvimento do AEE e dialogam com princí-

pios básicos de inclusão, como indicado no ponto I e IV, através das proposições: ‘promover 

condições de acesso’, ‘garantir serviços de apoio’ e ‘assegurar condições para continuida-

de’. No entanto, os incisos II e III são, de certo modo, ações mais específicas que cooperam 

com a viabilização dos objetivos I e IV, uma vez que ‘garantir a transversalidade’, ‘desenvol-

ver recursos didáticos e pedagógicos’ e ‘eliminar barreiras’ são atitudes que irão fomentar o 

acesso, permanência, adaptação e a qualidade da educação especial. 

 Por não ser substitutivo em relação as aulas regulares, o AEE deve ocorrer no turno 

inverso, ou contraturno, cuidando para que não assuma caráter de reforço ou de atividades 

esvaziadas de propósitos pedagógicos correspondentes às demandas educacionais dos 

estudantes (OLIVEIRA, FERRAZ, 2021). Ademais, os propósitos são definidos de acordo 

com o Plano Educacional Individualizado - PEI elaborado pelo docente da sala regular, a 

fim de cooperar com os objetivos estabelecidos. A título de exemplo, nos anos iniciais (1º a 

5º ano), conforme aponta a Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2018), é necessário 

articular conhecimentos e experiências vivenciadas na educação infantil, de modo que: 

“Tal articulação precisa prever tanto a progressiva sistematização dessas experiên-
cias quanto o desenvolvimento, pelos alunos, de novas formas de relação com o 
mundo, novas possibilidades de ler e formular hipóteses sobre os fenômenos, de 
testá-las, de refutá-las, de elaborar conclusões, em uma atitude ativa na construção 
de conhecimentos. Nesse período da vida, as crianças estão vivendo mudanças im-
portantes em seu processo de desenvolvimento que repercutem em suas relações 
consigo mesmas, com os outros e com o mundo”. (BNCC, 2018, p. 58).
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 Apoiado em objetivos como esses dispostos na BNCC e outros documentos orienta-

dores como os currículos nacionais (e.g. Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN), esta-

duais (e.g. Currículo Básico Comum – CBC de Minas Gerais) e o Projeto Político Pedagó-

gico – PPP de cada instituição, o AEE irá determinar ações que dialoguem com o que está 

sendo ensinado na sala de aula regular, buscando desenvolver habilidades que não foram 

bem consolidadas anteriormente e são necessárias para a progressão do conhecimento, 

assim como habilidades correspondentes ao nível de ensino que os estudantes se encon-

tram no tempo presente. 

 Diante disso, no campo da educação especial, o AEE para pessoas com surdez se 

distingue por ter em seu escopo a necessidade de – na Educação Infantil e Anos Iniciais 

primariamente –  disponibilizar a instrução em Língua Brasileira de Sinais – Libras – como 

L1 e o Português escrito como L2. Porém, para uma melhor compreensão sobre os pa-

râmetros que definem o AAE para pessoas com surdez, é preciso compreender o que se 

entende por ‘ser Surdo’. Desse modo, no próximo tópico serão apresentadas algumas de-

finições centrais sobre esses indivíduos. 

Os Surdos

 Uma compreensão ampla da surdez estará sempre em função da perspectiva que 

se assume; a título de exemplo, é possível olhar para esses indivíduos por meio de uma 

concepção clínica ou cultural, e cada escolha equivaleria a caminhos realmente distintos. E 

ainda que se escolha observar a partir das duas lentes, é razoável perceber que o que se 

classifica como ‘ser surdo’ é na verdade uma definição composta por imagens plurais que 

representam diferentes possibilidades. Seria, então, conflituoso estabelecer um conceito de 

surdez com o intuito de enquadrar todos os indivíduos, pois iria contra o que apresentamos 

como argumento inicial deste capítulo. 

 Ser surdo depende, segundo Damázio e Alves (2016), de fatores biopsicossociais, 

cognitivos e culturais, que estariam concatenados ao modo como a surdez ocorreu e seu 

nível, o processo de aquisição de linguagem, a escolha pela oralização ou aprendizagem 

da língua de sinais, o contexto familiar, econômico, dentre outros. Essas variáveis caracte-

rizam possibilidades que, ao tecerem a imagem de uma identidade, irão exprimir a multipli-

cidade de fatores que existem e tornam existentes os indivíduos surdos. Entretanto, assim 

como todo grupo social, há alguns indicadores que são mais amplos e representam, em 
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certo nível, a cultura de uma comunidade.   

Logo, tratar de questões culturais vinculadas aos surdos pode representar um territó-

rio de discussão controverso que, para Lopes e Veiga-Neto (2006, p. 82), consiste em “um 

dos temas mais problematizados no campo dos Estudos Surdos”. Existe uma dualidade na 

compreensão da existência ou não de uma “cultura surda”; a título de exemplo, Santana e 

Bérgamo (2005) postulam que surdos e ouvintes compartilham de um mesmo universo so-

cial e que apenas ter uma língua diferente não seria suficiente para classificar uma cultura 

diferente, sendo então insustentável defender a ideia da existência de uma ‘cultura surda’ 

e ‘cultura ouvinte’ (SANTANA, BÉRGAMO, 2005). Em contrapartida, Sá (2006) afirma que 

a cultura se expressa por meio da linguagem, da arte, juízos de valor, motivações, dentre 

outros; a partir disso a autora define os surdos como um grupo minoritário que luta para 

a aceitação de sua cultura frente a outra majoritária – ouvintista – , determinando em seu 

texto um sentido de cultura que representa um campo de forças subjetivas que caracteriza 

um grupo. 

 Nesse sentido, Lopes e Veiga-Neto (2006, p. 82) argumentam que “além da língua 

de sinais, da arte, do teatro e da poesia surda, a noção de luta, a necessidade de viver em 

grupo e a experiência do olhar são marcadores que nos permitem falar de identidades sur-

das”, identidades essas que compõem sua cultura específica. Para os autores, a existência 

da mesma está constantemente associada às marcas históricas de uma predominância 

ouvinte e a submissão dos surdos, considerados incompletos comparados ao que tal classe 

dominante determinou como padrão ou ‘estado de completude’. Como consequência desse 

histórico e o estabelecimento do ouvinte como um tipo ‘opositor binário’, segundo Lopes e 

Veiga-Neto (2006, p. 85), a comunidade foi e tem se constituído mediante sua persistência 

em fortalecer as lutas e seus posicionamentos. Ou seja, falar de marcadores culturais sur-

dos, significa falar diretamente sobre um empenho aplicado para o reconhecimento de seu 

grupo social.  

 Deste modo, concordamos com a existência de uma cultura surda partindo do pres-

suposto de que, assim como para todos os indivíduos, somos regidos por uma cultura 

dominante, porém, em uma mesma sociedade, coexistem várias expressões culturais inter-

ligadas, configurando o que Sá (2006) e Candau (2008) designam como ‘multiculturalismo’. 

Um surdo pode também ser negro, indígena, imigrante, dentre outros; exemplificando a 

impossibilidade de definir um indivíduo como participante de apenas uma esfera cultural, 
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bem como enquadrá-lo em um padrão.

 Apesar da evidente multiplicidade encontrada no ser surdo, é possível enumerar 

certos marcadores que representam uma parte considerável do todo. Ainda de acordo com 

Lopes e Veiga-Neto (2006, p. 96), “podemos decodificar alguns deles; contudo, muitos dos 

códigos comungados pelo grupo nem sempre são visíveis para aqueles que, mesmo intera-

gindo com a comunidade surda, não partilham de uma forma semelhante de ser e significar 

os acontecimentos”. 

Tratando-se dos mais comuns e perceptíveis, podemos destacar marcadores cultu-

rais, como: (i) o uso de uma língua gestual-visual, Libras (FERREIRA-BRITO, 1995; PER-

LIN, 2004); (ii) um maior foco de percepção nos aspectos visuais do ambiente que o cerca 

(CAMPELLO, 2008); (iii) formas diferentes de se expressarem artisticamente - poesia e 

teatro surdos, dentre outros (LOPES, BARBOSA, OLIVEIRA, 2022; JARDIN, 2022); (iv) 

uma relação mais intensa de exaltação de sua própria comunidade, bem como a busca por 

espaços de convivência e compartilhamento com a mesma (RUZZA, 2022); (v) constante 

envolvimento com questões políticas, principalmente que envolvem a luta pelos direitos 

dos indivíduos surdos (LOPES; VEIGA-NETO, 2006). Sobretudo, destaca-se que, a partir 

do que se pode perceber/constatar, a educação dos discentes surdos é decerto impactada 

quando apoiada na compreensão de sua cultura. 

 Logo, em uma concepção prática, o AEE para pessoas com surdez deve representar 

a busca pela valorização de tais marcadores culturais relacionáveis e identificáveis pela(o)

(s) estudante(s), sobretudo o uso da Libras como meio de instrução e comunicação. 

Aspectos Centrais do AEES 

Quanto ao AEES, Damázio (2007) argumenta que é necessário o desenvolvimento 

de três momentos didáticos pedagógicos: (i) o atendimento educacional especializado em 

Libras; (ii) o atendimento educacional especializado de Libras; e (iii) o atendimento educa-

cional especializado de Língua Portuguesa. Em sua publicação, a autora apresenta algu-

mas definições para esses pontos, organizados na Tabela 1.
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Os três momentos são previstos pelo Decreto nº 5.626 de 22 de dezembro 2005 

(BRASIL, 2005) que regulamenta a Lei no 10.436 (BRASIL, 2002), reafirmando o direito à 

alfabetização em Libras (Momento II) desde a infância, para que surdos se desenvolvam 

como qualquer outro indivíduo, sem barreiras cognitivas causadas pela falta da aquisição 

e desenvolvimento da linguagem (SACKS, 2010). Ademais, sendo a Libras a principal ex-

pressão cultural da comunidade surda, faz-se coerente que se estabeleça o ensino de 

diferentes áreas por intermédio da Libras (Momento I) que, no AEE pode acontecer em 

um ambiente bilíngue ou inclusivo, relacionado a presença, ou não, do Tradutor Intérprete 

Educacional de Português/Libras – IE. 

 No entanto, apesar da notável legitimação da Libras como L1 dos surdos, a Lei 

10.436 ressalta em parágrafo único que a “Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá 

substituir a modalidade escrita da língua portuguesa” (BRASIL, 2002). Em concordância, o 

decreto anteriormente referido estabelece o ensino da Língua Portuguesa na modalidade 

escrita como L2 para os surdos (Momento III), e explicita no Art. 14, § 1º, inciso VI, a ne-

cessidade de “adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de segunda 

língua, na correção das provas escritas, valorizando o aspecto semântico e reconhecendo 

a singularidade linguística manifestada no aspecto formal da Língua Portuguesa” (BRASIL, 

2005).  

 Para viabilizar os três momentos do AEE para pessoas com surdez, alguns pontos 

podem ser elencados: (i) a necessidade de discutir as políticas e processos de formação 

desses profissionais que atuarão no ensino de Libras, ensino em Libras ou ensino de Lín-

Tabela 1 – Momentos Pedagógicos do AEE para pessoas com surdez.

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

Fonte: Elaborado pelos autores (2023), com base em Damázio (2007). 

“O Professor em 
Língua de Sinais, ministra 
aula utilizando a Língua 
de Sinais nas diferentes 
modalidades, etapas e 
níveis de ensino como 
meio de comunicação e 
interlocução” (p. 26).

 “O professor e/ou instrutor 
de Libras organiza o trabalho do 
Atendimento Educacional Especia-
lizado, respeitando as especificida-
des dessa língua, principalmente 
o estudo dos termos científicos a 
serem introduzidos pelo conteúdo 
curricular” (p. 32).

(i) em Libras (ii) de Libras (iii) de Língua Portuguesa

“O ensino é desenvolvido por um 
professor, preferencialmente, formado 
em Língua Portuguesa e que conheça 
os pressupostos linguísticos teóricos que 
norteiam o trabalho, e que, sobretudo 
acredite nesta proposta estando disposto 
a realizar as mudanças para o ensino do 
português aos alunos com surdez” (p.38).
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gua Portuguesa (KUMADA, PRIETO, 2019); (ii) aspectos da educação bilíngue no am-

biente do AEE, valorizando a cultura surda e estimulando o uso e o desenvolvimento da 

Libras como língua natural do surdo, por meio da qual poderá constituir os demais saberes 

(NASCIMENTO, FERNANDES, JESUS, 2020); (iii) o uso de recursos pedagógicos (e.g. di-

cionários bilíngues Português-Libras; tecnologias da informação e da comunicação – TICs; 

modelos gráficos e materiais; pedagogia visual) durante os diferentes momentos do AEE 

para surdos (ABREU, 2010; SOUZA, 2020; ROMÁRIO, DORZIAT, 2016); e por fim (iv) a 

atuação do Intérprete Educacional de Libras nos diferentes contextos educacionais relacio-

nados ao AEES (ZANCANARO JUNIOR, ZANCANARO, 2016).

Em suma, torna-se evidente que os três momentos descritos na Tabela 1 contem-

plam uma proposta de formação ampla e relevante para educandos surdos. Nessa conjun-

tura, a Libras assume um papel central diante de sua importância para o desenvolvimento 

cognitivo dos estudantes e de sua ligação com a aquisição de outros conhecimentos, in-

cluindo o Português escrito.

Destaca-se que a Libras é uma língua de modalidade gestual-visual, composta por 

5 parâmetros gramaticais que envolvem as configurações de mão, locação, movimento, 

orientação e expressões não-manuais (QUADROS, KARNOPP, 2004). Através dessa es-

truturação é possível expressar ideias simples e complexas, concretas ou abstratas, for-

mais e informais, dentre outras. Sendo ela a L1 dos surdos, representa uma via de expres-

são natural e de grande valia para o processo de ensino e aprendizagem desses discentes 

(FERNANDES, 2003). Sua importante presença em todo o contexto da educação de surdos 

e, especialmente no AEE, acontece devido a importância dos processos de aquisição e 

desenvolvimento da linguagem para a formação. 

 AQUISIÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM

 A existência e desenvolvimento da linguagem perpassa a história da humanidade; e 

seu estudo vem sendo empreendido por diferentes indivíduos que colaboram com a cons-

trução de um refinado arcabouço teórico. Santrock (2009, p.54), por exemplo, define lingua-

gem como “uma forma de comunicação – seja falada, escrita ou gesticulada – que é base-

ada em um sistema de símbolos”. Sua concepção se relaciona pontualmente com a Teoria 

Semiótica de Charles Sanders Peirce (1839-1914), que se dedica a estudar as diferentes 

formas de linguagem, tendo-a como um sistema de signos que compõem os processos 
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significativos (semiose) (PEIRCE, 2017). 

No que tange à sua função, conforme postula Lev Semenovich Vygotsky (1896-

1934) em seu livro ‘Pensamento e Linguagem’, a função primordial da linguagem é a co-

municação (VYGOTSKY, 1993). Acerca de sua constituição, Ferdinand de Saussure (1857-

1913), linguista e filósofo suíço, se refere a linguagem como sendo física, fisiológica e 

psíquica, além de ser pertencente ao domínio individual e social, visto que sua produção 

e recepção está sujeita aos seres envolvidos (SAUSSURE, 1969). Em contraponto, para o 

linguista Noam Chomsky (1928 - ), a linguagem é uma capacidade inata e específica da es-

pécie humana, isto é, transmitida geneticamente e própria dos sujeitos (CHOMSKY, 1957). 

Chomsky (1957) levanta questionamentos importantes que discutem a linguagem como 

uma competência humana, pré-estruturada e pronta para ser desenvolvida. 

A língua está contida na linguagem e, por seu caráter mais específico frente à segun-

da, não pode ser classificada de modo tão amplo, ou apenas pelo princípio da comunica-

ção. Assim como a linguagem, ela também pode ser definida como um sistema de signos 

com o intuito de viabilizar a comunicação, porém, é desenvolvida a partir de convenções 

realizadas pelo corpo social, a fim de que seja efetiva em seu uso por um grupo/comuni-

dade. Essas convenções podem ser compreendidas à medida em que se estuda os parâ-

metros que compõem a estrutura desse sistema, e a sua produção vinculada à cultura de 

seus usuários.

Sua aquisição pode ser definida em processos característicos concernentes à es-

trutura fisiológica do indivíduo, a cultura em que está inserido, bem como seu contexto de 

crescimento. Segundo Dodane (2018), esse desenvolvimento se inicia apenas a partir de 

percepções, e estas, ao longo do tempo, com o desenvolvimento das estruturas fisiológicas 

necessárias, irão resultar em uma produção adequada da língua. Silvestri (2014) afirma 

que, comumente, até os 5 anos de idade uma criança já domina um léxico e estruturas 

básicas que lhe permitem se comunicar de forma articulada. Para a autora, uma aquisição 

tardia é aquela que ocorre após os 5 anos, podendo essa definição se aplicar aos surdos 

em sua aquisição da Libras, por exemplo, mas também à aprendizagem de novas línguas 

ou reorganização dos conhecimentos prévios para adição de estruturas mais complexas 

(SILVESTRI, 2014).   

  A aquisição tardia da Libras pelos surdos no Brasil é comum e se conecta ao fato de 

que grande parte desses indivíduos são filhos de pais ouvintes (FERNANDES; MOREIRA, 
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2009), sendo assim, acabam sendo expostos à língua de sinais em um período de idade 

mais avançado (QUADROS, CRUZ, 2011). No entanto, para crianças surdas, filhas de pais 

surdos, o cenário compõe-se de forma diferenciada, pois encontram estímulos (input) em 

seu ambiente familiar que as auxiliarão na aquisição da linguagem. Citando estudos reali-

zados por autores como Quadros (1997) sobre esse contexto, Silva (2015, p. 277) ressalta 

que: 

[...] o que diferencia os filhos surdos de pais ouvintes é o input não acessível. Em 
outras palavras, o que interrompe ou atrasa a aquisição da linguagem na criança 
surda é a falta de interação por meio de uma língua acessível aos seus sentidos, ou 
seja, a língua de sinais (p.277).

 Esse atraso na aquisição acaba impactando o desenvolvimento de uma segunda lín-

gua devido à falta de uma base linguística consolidada (QUADROS, CRUZ, 2011; MAYBER-

RY, LOCK, 2003); e isso para os surdos – os quais são direcionados a uma educação que 

se fundamenta no desenvolvimento bilíngue (Libras como L1 e Português escrito como L2) 

– poderá acarretar prejuízos em sua progressão educacional. Ademais, no sistema vigen-

te, esta irá depender diretamente do uso do Português escrito como forma de expressão, 

principalmente em etapas avaliativas da educação básica, de ingresso e permanência no 

ensino superior e cursos de pós-graduação – além das demais esferas de atuação e desen-

volvimento profissional, social e econômico. 

 Nesse sentido, o AEE para pessoas com surdez tem um papel importante na ma-

nutenção das múltiplas possibilidades e condições através das quais um estudante surdo 

pode se apresentar na educação infantil e nos anos iniciais. Tendo em vista a importância 

dessas etapas na escolarização de um educando, refletiremos, em seguida, a respeito de 

uma via educativa que considera o ensino de ciências na educação infantil e anos iniciais 

como uma ferramenta para a aquisição da linguagem e desenvolvimento cognitivo de dis-

centes surdos em ambientes de AEE.

O ENSINO DE CIÊNCIAS E O AEES

 Não estritamente na educação de surdos ou de ouvintes, mas de modo geral, os con-

teúdos de Ciências da Natureza acabam sendo abordados com mais intensidade no Ensino 
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Fundamental II e Ensino Médio, principalmente quando se refere a temas correspondentes 

à Química e Física. Contudo, os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Funda-

mental/Anos iniciais, por exemplo, orientam o ensino de Ciências da Natureza como uma 

ferramenta para desenvolver noções de “[...] ambiente, corpo humano e transformações de 

materiais do ambiente por meio de técnicas criadas pelo homem” (BRASIL, 1997).

 No documento supracitado, o ensino de Ciências nessa fase de desenvolvimento é 

tomado como uma oportunidade para que os estudantes aprimorem sua compreensão do 

mundo que os cerca, ampliando as noções de sua composição, transformações, além de 

reconhecerem-se como indivíduos e como parte de um universo (BRASIL, 1997). Todavia, 

essas ações, segundo a BNCC, deverão ocorrer vinculadas aos processos de alfabetiza-

ção e letramento: 

[...] em especial nos dois primeiros anos da escolaridade básica, em que se investe 
prioritariamente no processo de alfabetização das crianças, as lhabilidades de Ci-
ências buscam propiciar um contexto adequado para a ampliação dos contextos de 
letramento. (BRASIL, 2018, p. 331).

A valorização do desenvolvimento em prol da alfabetização é justificada, também 

pela BNCC, através do seguinte argumento: 

[...] a progressão pelo conhecimento ocorre pela consolidação das aprendizagens 
anteriores e pela ampliação das práticas de linguagem e da experiência estética e 
intercultural das crianças, considerando tanto seus interesses e suas expectativas 
quanto o que ainda precisam aprender. (BRASIL, 2018, p.59).

Já a Educação Infantil, segundo a Lei nº 9.394/96, art.29, “tem como finalidade o de-

senvolvimento integral da criança de zero a cinco anos de idade em seus aspectos físico, 

afetivo, intelectual, linguístico e social, complementando a ação da família e da comunida-

de” (BRASIL, 2013, p.83). Em vista disso, compreende-se que em ambos os níveis educa-

cionais, o ensino de Ciências, assim como outras disciplinas, estará vinculado a elaboração 

de habilidades basilares. Dentre elas, a aquisição e desenvolvimento da linguagem consis-

tem em pontos centrais, sobretudo quando associados ao processo de escolarização de 

discentes surdos. 

Como já discutido, o AEE é essencial no processo de aquisição da Libras como L1 
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pelos educandos surdos. A inserção de estratégias conectadas ao ensino de Ciências Natu-

rais pode, portanto, constituir um recurso interessante por diferentes razões. Primeiramen-

te, pois o estudo das Ciências Naturais pode promover condições propícias para despertar 

a curiosidade nos estudantes (FABRI, SILVEIRA, 2015), a medida em que são estimulados 

com provocações que envolvem a compreensão de ideias, objetos ou processos com os 

quais ainda não tiveram contato. Adicionalmente, acentuam-se características de um ensi-

no mais relacionável, visto que a Ciência dispõe-se a estudar o mundo e a natureza em que 

os próprios discentes se encontram em algum nível; em consequência disso, os educandos 

terão algo sobre o que refletir, relatar e/ou questionar. 

 Como citado anteriormente, a BNCC (BRASIL, 2018, p. 59) elucida que a progres-

são no conhecimento se dá também “pela ampliação das práticas de linguagem e da ex-

periência estética e intercultural das crianças, considerando tanto seus interesses e suas 

expectativas quanto o que ainda precisam aprender.” (BRASIL, 2018, p.59, grifo nosso). 

Essa abordagem de valorização das diferentes vivências se relaciona eficientemente com 

a concepção freiriana de que os discentes não são esvaziados de experiências ou saberes, 

mas se encontram imersos em um ambiente com características que em parte já conhecem 

e se reconhecem nelas, porém, ainda são capazes de continuamente conhecer mais sobre 

si, sobre a natureza, sociedades e culturas que os cercam (FREIRE, 2013). Os pensamen-

tos de Paulo Freire (1921 - 1997) nos são úteis nas reflexões aqui realizadas, especialmen-

te devido à sua abordagem de alfabetização de uma comunidade através da valorização 

dos conhecimentos que eram representativos para a cultura daqueles indivíduos (FREIRE, 

1976). 

O conhecimento das Ciências Naturais é sistematizado em linguagens direcionadas 

à sua comunidade. Essa linguagem é utilizada para descrever processos, classificar objetos 

e sistemas, padronizar e fomentar a interação de pesquisadores, estudiosos, professores 

e demais membros dessa comunidade de diferentes localidades, além de cooperar com a 

compreensão humana da natureza (ANDRADE NETO, RAUPP, MOREIRA, 2009). A partir 

disso, compreendemos que o desenvolvimento da linguagem pode se dar em um ambiente 

de investigação científica, no qual se estabelece uma relação com os diferentes símbolos 

de diversas áreas do conhecimento, provocando interações dialógicas que demandam a 

produção de discursos fundamentados pelos alunos, correspondendo ao nível educacional 

em que se encontram. Por meio dessa abordagem, fomenta-se um diálogo que não acon-
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tecerá sem o uso da linguagem, mais especificamente, da língua; podendo então estar 

relacionado ao desenvolvimento e produção da Libras no espaço educacional (AEE), bem 

como da Língua Portuguesa na modalidade escrita, que também é de suma importância no 

processo de desenvolvimento cognitivo de um discente surdo na educação básica. 

Outra relação entre o ensino de Ciências e o AEES em Libras é estabelecida por 

Alves Ferreira e Damázio (2010) ao argumentarem ser necessário o

“Estudo dos termos científicos próprios das áreas específicas em Libras. Neste mo-
mento há uma ampliação do vocabulário técnico da Libras, a necessidade de cria-
ção de novos sinais e o aprofundamento dos conhecimentos nessa língua”. (p. 13).

A falta de sinais-termos de Libras para o campo das Ciências Naturais é uma reali-

dade em muitas escolas inclusivas e/ou bilíngues (SOUZA, SILVEIRA, 2011; FAUSLTICH, 

2016). Porém, muitos profissionais versados em Libras e que atuam como Intérpretes Edu-

cacionais ou professores no AEES buscam estabelecer combinados lexicais com seus alu-

nos (CATÃO, PEREIRA, 2018), utilizando classificadores como recursos para construções 

icônicas concernentes ao que é possível ser visualizado na natureza, ou aos modelos que 

descrevem objetos e fenômenos que a compõem (PEREIRA, 2020).  

Nesse sentido, as reflexões sobre distintas construções para um sinal-termo ou 

classificador demandarão e/ou incentivarão o aprofundamento, por parte de um estudante 

surdo, em seu conhecimento sobre sua L1 e, consequentemente, poderá tecer conexões 

mentais mais complexas acerca da linguagem e o que seus lexemas representam. Desse 

modo, aos conhecimentos das Ciências da Natureza cabe a função de fomentar a curio-

sidade, a investigação e o questionamento, cativando e impulsionando os discentes, ao 

passo que concomitantemente favorece o desenvolvimento e aquisição da linguagem. 

Por fim, no ensino de Ciências é possível trabalhar com aspectos visuais que com-

põem a pedagogia visual surda (CAMPELLO, 2008), pois, além de considerar e valorizar 

aspectos próprios da cultura surda, essa abordagem também colabora com o aumento de 

estímulos para os estudantes surdos – que combinados às composições multimodais da 

linguagem, constroem um ambiente favorável à aprendizagem (PEREIRA; BENITE; BENI-

TE, 2011). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O Atendimento Educacional Especializado para pessoas com surdez (AEES) se fun-

damenta em determinações legais que tencionam a oferta da educação para todos. Nesse 

sentido, compreende-se que o AEES deve delinear-se a partir de aspectos centrais da cul-

tura surda, para que seus objetivos estejam alinhados com a realidade dos discentes, as 

quais podem ser compostas por diferentes contextos históricos, culturais e econômicos.

Desse modo, as ações pedagógicas que envolvem o AEES são divididas em três 

momentos: o AEE de Libras, AEE em Libras, e o AEE de Língua Portuguesa; sendo o de-

senvolvimento do discente surdo nas três abordagens fundamental para sua progressão 

educacional. Isso pois os três momentos atuam como um suporte para a aquisição e de-

senvolvimento (i) de seus conhecimentos de forma geral; (ii) da sua língua natural (Libras); 

e (iii) da Língua Portuguesa na modalidade escrita como L2. 

Assim sendo, ao longo das reflexões foi possível compreender o AEES como espa-

ço fundamental para potencializar em educandos surdos o desenvolvimento cognitivo e da 

linguagem em conjunto com a construção de conhecimentos diversos, tendo em conta que 

a linguagem os representa de diversas formas e estas relações podem ser exploradas no 

ensino de ambos. 

À vista disso, um diálogo sobre o AEES e o ensino de Ciências na educação infantil 

e anos iniciais figura como uma estratégia interessante e necessária para favorecer os pro-

cessos de desenvolvimento e aquisição da linguagem. Principalmente devido aos aspectos 

representativos das Ciências Naturais e como seus conhecimentos se relacionam com a 

natureza e o mundo que nos cerca, podendo despertar curiosidade, uma postura investiga-

tiva, além de tornar o ensino mais contextual e acessível para os discentes. 

 Por fim, compreende-se que muito ainda nos falta quanto à estrutura e recursos 

adequados para desenvolver o AEES com a devida qualidade. Ainda, muitos atores do 

ambiente escolar acabam não compreendendo do que realmente se trata o AEES, incluin-

do o professor da sala regular, em alguns casos. Para além disso, outras questões podem 

surgir relacionadas às especificidades educacionais dos discentes surdos e seus contextos 

familiares, principalmente no que se refere ao processo de aquisição da Libras. Porém, es-

peramos que as reflexões apresentadas neste capítulo sirvam como um passo inicial para 

compreensão dos parâmetros e possibilidades que envolvem o AEES, além de provocar 

indagações que poderão incentivar novas reflexões. 
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